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CONTINUAR ÂVANCÁNDO

ED ALP PREGÃO TRO CO N" 1-509.01/ 2026. SMÀP

PREGÃO ELETRÔNICO N" 1509.01/2026 - SMAP

PROCESSO N" 1509.01/2026 - SMÂP

CRITERIO DE JULGÂMENTO: (MENOR PREçO)

LOCAI-: §í/§íW.NOVOBBI\{NET.COM'BR

FINALIDA-DE: (Aquisição de bens comuns)

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: (24/09/2026-10'.00)

TERMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTÀS: (07110/2026 - 08'00)

ABERTURÂ E ANÁLISE DE PROPOS'Í k (07 /70 /202,6 - 08'30)

rNÍclo DA ETAPA DE IÁNCES: (07 /10 /2026 - 09'30)

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICÂS

MODO DE DISPUTÀ (Àberto e Fechado)

-:":d1
';ffi

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPÂMENTOS ECNÍCOT-ES PAXÂ IMPLEMENTOS

óÉ'siiNótis eo FoRTÀECIMENTo DÀ ÀcRICULTURA FAMILTÀR'
"*"""ii"1"rÉboàãxveNIoN"el,,esz/zoz.','ELEBRÀD.ENTREoMUNICIPI.

ie For.:rrÀ{tcE e o IurNrstÉRro DA ÀcRICULTURÀ E PECUARIA - MÀPA'

EXCLUSwO PÂRA ME/EPP: não

VALIDADE DÀ PROPOSTÀ (60 DIAS)

VÂLOR DA CONtneteçÃO: R$ 177'191,68 (cento e setenta e sete mil cento e noventa €

um teais e sessenta € oito centavos)

E - MÂIL: liciracao@fortim.cc'gov'br

Toma-se público que a Secretada Municipal de Àgticultura e Pesca' por meio do Setor de

Licitações . Corrt ^to, 
da Prefeitura Iúunicipal de Fortim, sediado a Vila da-Pza Bloco D' n" 40'

Bairro Centro, Fortim - CE, re izará licitação' na modalidade PREGAO' na torma

ELETRÔNICÀnostermosdaLcin"14.133,de2021,noDecretoMunicipalno7136/2023,de27
de dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas

neste Edital.

7. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação cuida da (AQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS

AGÚCOLÀS PÂRÂ IMPLEMENTOS DESTINADOS ÂO FORTÀIECIMENTO DÀ

AGRICULTTIRÀFÂMILIÀ&REFERE,NTEDOCONVE,NION'913992/2021'CELEBRÀDO
ENTRE O MUNICIPIO DE FORTIM/CE E O MINISTERIO DÂ AGRICULTURÂ E

PECUARIÂ-MÀPÂ),conformecondiçôes,quantidadeseeígênciasestabele<idasnesteEditale
seus aoexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

2.1. Podetào paticipat deste Ptegão os interessados que estiverem prel'lamente

credenciadosnoPlataíormaBtsMNETücitaçôesEletônicasdaBolsaBrasileiradeMercadorias,no

endereço trlrr'.novobbmoet.com.br
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2.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes eferuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos Praticados

diretamente ou por seu representânte, excluida a responsabüdade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

qedendais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. Será concedido tratamento favotecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2027,

para o agricultor famiüar, o produtot rutal pessoa fisica e pata o microempreeodedor individual - ,3üNlc4,-
MEI, nos limites preoistos da [.ei Complementar n" 123, de 2006. 

§ 
no^

2.4.

2.4.7.

2.4.2.

jurídica, quando a Licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

2-4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do proieto

básico ou do projeto executivo, ou emPresa da qual o autor do proieto seja dirigente, gerente'

controlador, acionisa ou detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a liritação versat sobre serviços ou fomecimento de

bens a ela necessádos;

2.4.4. Pessoa fisica ou iutídica que se encontre, âo temPo da licita$o, impossibilitada de

participar da liciação em decorrência de sanção que lhe foi imposa;

2.4.5. Aquele que mantenha rrínculo de natureza técnica, comercial econômica, financeira,

trabalhista ou civil com diriçnte do órgão ou enddade contratant€ ou com agente Público que

desempenhe função na licita$o ou at-re na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou pot afinidade, até o terceiro grau;

2-4.6. Empresas conboladoras, controladas ou coügadas, ÍIos termos da Lei n' 6'404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2-4.7. Pessoa fisica ou juridica qug nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contrataçâo de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

Não poderão disputaÍ estâ licitação: H*., a {3í §

*::::::;.-.*;:::";:::::l;;"i,:''J:*1:,*"""u.."t;aÉ§

2.4.8.

2.4.9.

Açnte público do órgão ou entidade ücitante;

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Nota ExpÜcativa 6Gq: A wdação dc participaçào no ?ft\t rro lieitd'itio dr ptrroat

jurídiat nuida e» cotórcio í cxaçào c uta opção fuwni rcr d.,ida"t"k iulÍcada prld

AdtzirriJtafão, ,rot tê/mot do an. 15, capul, da bi a' 14.1 ,dc2021-

2.4.9.1. JUSTIFICÂTM para vedação a panicipação de coosórcio, nos termos do art'

15, caput, da Lei no 14-133, de 2o27:

I. Â vedação a participaçôes de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma

de coosórcio se iusúfica na medida em que nas contrataçôes de serviços comuns, é

bastânte coÍriqueiÍo a participação de emptesas de pequeno e médio porte, às quais, em

sua meioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à quaüficâção técnica e econômico-

&,^-Í--sl1
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Enanceire, condições sufrcientes para a ex€cuçào de contiâtos dessa natuteza, o que não

tomaú restrito o univetso de possíveis ücitantes individuais. Á ausêocia de consórcio nào

trad preiuizos à competitividade do certame, üsto que, em regta, a fornaçào de

coosótcios é admitida quando o obieto a ser ücitado envolve questõ€s de "l'" ,*s$ÚN'c'r7
complexidade ou de televânte rrrlto, em que emPr:sasl isoladamente, nâo reriam§ t 

or,

condições de supúos reqúsitos de habiütaçào do edital e ainda não teriam as condiçôe{u -- l-2 â -
necessáús à execuçâo do obieto individualmente. Nestes câsos, a ÁdÍninistração, comttlo É í-§ l ;l -'r c
visas a rurneotat o número de panicipantes, admite a formação de consórcio' "--.a/ S:
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Púbüco, na condição de contratante, a ctt6rÀiãi-
escolha da participação, ou nâo, de emPresas constituidas sob a forma de consórcio' com

as deúdas justificativas, conforme se depreende da üteraüdade do texto da I-ei n" 14'133

de 2021, que em seu Àrt. 15 que atribú à Âdministreçâo a prerrogativa de admissão de

consórcios em ücitaçôes pot ela ptomovidas, pelos motivos iá expostos' conclú-se que a

vedação de constituiçào de empresas em consórcio, para o caso coocreto, é o que melhor

ateÍrde .o interesse público, por prestigiat os pdncípios da competitividade'

economicidade e moralidade.

III. Ressalte-se que a decisâo com relação à vedação à patúcipaçào de consórcios'

expressa no item 2.5.9, acima mencionado deste Edital, pare o caso concreto ern anfise'

visa exâtamente efastar a testrição à competição, na medida que a reuniâo de empresas

que, individualmente, podetiam Prestar os serviços, reduziria o íúmeto de licitaotes e

poderia" eveotualmente, propotcionar a formaçâo de conlüos/carteis paa manipular os

preços oas ücitações.

2.4.10. Organiza@es da Sociedade Civil de Intetesse Público - OSCIP, an:ando nessa

condiçâo;

2.4.11. Não poderá participat, direta ou indiÍetamente, da ücitação ou da execução do

contlato agente púbüco do órgão ou entidade contratante, devendo set observadas as sihnções que

possam configurar conflito de interesses no exetcício ou após o exercício do cârgo ou emPrego' nos

termos dâ legislâÉo que disciPlina a mâtéú, confor:ne § 1" do aru 9" da Iri n'" 14'133, de 2027'

2.5.oimpedimentodequetraaoitem2.4.4serátamtÉmaplicadoaolicitantequeatue
em substituição a outra pessoâ, fisica ou jurídic4 com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive e sua controladora, conttolada ou coligedâ, desde que devidamente comProvado

o ilicito ou a utilização ftaudulenta da petsonalidade iurídica do liciante'

2-6. À critério da ÂdminisEação e exclusivamente a seu serviço, o autol dos Proietos e e

ernpresa a que se refetem os itens 2.4.2 e 2.4.3 podeúo participar no apoio das atividadcs de

planeiamento da contratação, de execução da ücitação ou de çstão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de açntes públicos do ó4gâo ou entidade.

Eqüparam-se âos autores do projeto âs emPrcsas integrantes do mesmo grupo2.7.

econorlllco.

)9 O disposto nos ite ns 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço

que inclua como encargo do contratado a elaboração do proieto básico e do proieto executivo, nâs

cont'atações iÍrtegÍadas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

2.9. Em ücitaçôes e contrataçôes real.izadas no âmbito de proietos e Programas

patcialmente financiados por agência o6cial de cooperação estrangeiÍa ou Por organismo financeiro

internacional com recrüsos do Enanciamento ou da conEapartida nacional, não poderá patticipar

pessoa fisica ou jurídica que integte o rol de pessoas sancionadas Por essas entidades ou que seia

declarada inidônea nos teÍÍnos daLei n" 14.133 /2021. 
*_
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2-lo. Â vedafo de que rrata o iteÍn 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

conttatâção oa qualidade de integtante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

ou Íepresentante de emPres. que Preste assessoria técnica.

3. DÀAPRESENTAÇÃODÀPROPOSTA

3.1. Os ücitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema elerônico, a

propostâ com o Preço ou o percentuâl de desconto, conforme o critério de iulgamento adotado neste

gaiid, 
"te 

o fr- ao rccebimento de pÍopostas. 
.ê 

$ u N'crr.í/

3.2. No cadastamento da proposta inicial, o ücitante declarará" em camPo própriaeão 
,*-^ 

o1

sistema,que: U"a J@ §
3.2.1. cumpre plenamente os reqúsitos de habiütação; "=ç!§
3.2.2, esá ciente e coÍrcorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta aptesentada esá em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende

a inlegraüdade dos custos pa.ra atendimento dos direitos trabalhisas assegurados na ConstiruiSo

Federal, nas leis tabalhistas, nas noÍrnâs infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de aiustamento de condua vigentes na data de sua entrega em deEnitiwo:

3.2,3. não emprega menor de 18 ânos em trabalho notumo' petigoso ou insalubre e não

ernprega menot de 16 anos, salvo menor' a parú de 14 anos, na condição de aptendü' nos termos

do attigo 7o, )OO(III, da Constituiçào;

3.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregdos execuando trabalho degradante

ouforçado,obseryandoodispostonosincisoslllelVdoart.loenoincisollldoart.5"da
Constituição Federal;

3,2.5, crrmpre as exigências de reserva de cargos Para Pessoa com deficiência e para

reabiütado da Previdência Socia! ptevistas no aft. 93 daIÀ 8'213 / 1991'

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda" em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpÍe os requisitos esabelecidos no artigo 16 da ki n' 14.133, de 2027.

3.4. O fomecedot eoquadrado como microempresa' emPrcsa de pequeno Porte ou

sociedade cooFrativa deverá declara4 ainda, em campo própdo do sistema eletrônico, que cumPre

os requisitos estabelecidos no artigo 3o da ki complemenar n" 1 23, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, obsewado o disposto nos §§ 1" ao 3" do

art.4", da lri n." 14.133, de 2O21.

3.4.1, no item erclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte'

a assinalação do campo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.4.2.nositensemqueaparticipaçãonãoforexclusivaparamicroempresaseemPresasde
pequeno porte, a assinalaso do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

diteito ao üatamento favorecido ptevisto na Lei Complementar n" 123, de 200ó, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa'

3.5. À falsidade da declaraçâo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 suieitará o ücitante às

sanções previsas na I-ei n' 14-133, de 2021, e neste Edital.

t-
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3.6. Não haveá otdem de classificação Íra etâPa de aPresentação da proposta pelo

ücitantg o que ocorrerá somente âPós os ptocedimentos de abernra da sessão púbüca e da fase de

envio de lances.

3.7- Setão disponibilizados pam acesso público os documentos que compõem aproposa

dos licitaotes convocados pam apresenação de propostes, a patú da fase de iulgameoto e aceiaSo

das propostas.

3.8. Cabeú ao ücitante interessado em participat da licitaçào acompanhat as operaçôes

no sistema eletrônico durante o ptocesso ücitatório e se responsabilizat pelo ônus decorrente da

perda de oegócios diante da inobservância de mensaçns emitidas pela ÂdministraSo ou de sua

desconexâo. 
olsuN,c//à.

3.9. O ücitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualq§ 'o
acontecimento que Possa comPtometet o sigilo ou a segurança' panr providências 

fl raaq 
$4. DOPREENCHIMENTOEENVIODAPROPOSTA É-*/ 

u-
4.1. Âs licitações âptas para o recebimento de propostas estão disPoÍríveis na Plaaforma euIÃrcl-

BBMNEI no menu 'Sala/Modalidadeso, no campo das ücitaçôes na coluna (menu) da etapa

'Abetto para rccebet ProPostas".

4.7-1'. O ücitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, postedormente PÍeencher os campos exigidos no sistema e Enalizar no comando "enviar

proposta".

4.7.2- O licitante deverá enviar a sua ProPosta mediante o pteenchimento prévio das

informações exigidas no Sisrcma.

4.1.3OÂcessoparaparticipardaslicitaçôesestácondicionadoaocadastropréviodo
interessado na Plataforma BBMNET ücitações.

4.2.Todasasespeci6caçôesdoobjetocontidasnaptopostavincrrlamolicitante.

4.3. Nos valores ProPosto§ estarão indu§os todos os custos operacionais' encargos

previdenciários, trabalhistas, ttibutários, comertiais e quaisquet outros que incidam direta ou

hdiretamente na execuÊo do ob,eto.

4-4. Os preços ofertados, tânto na Plopo§ta inicia! quanto na eapa de lances' serão de

exclusiva responsabiüdade do licitante-

4.5.seoregimetributfuiodaempresaimplicatorecolhimentodetributosem
percenhrâis variáveis, a cotaçâo adequada será a que coresponde à média dos efetivos rccolhimentos

da empresa nos rítimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha' no Pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação viçnte'

4.7.osücitantespoderãoreúatousubstituiraPtopostâ'antedormenteinseridosno
sistema, dentÍo do pedodo em que o sistema esteia aberto pan o recebimento de ptoposta'

4.8. À aptesentaSo das propostas implica obigatoriedade do cumprirnento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência' assumindo

o p.oporr.rra" o compromisso de executâr o obieto licitado nos seus termos, bem como de fomecer

v'
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os mâteliais, eqúPamento§, ferramentas e utensílios necessátios, em quantidades e qualidades

adeçadas à petreia execu$o con*atuÀ promovendo, quando tequerido, sua substituiçào. 
av. 

S Ú N'CrnOa

4-g. O prazo de validade da proposu não será inferior a 60 (sessenta) di"", 
" 

tontt' S L. 
ot

data de sua apresentaçâo. "r*t,a{t,.!§
4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da ProPosta ou lance podeú ser objet&----gl çr'!

de apurat'o de responsabilidade.

4.17. Quando for exigido pelo Pregoei.ro, o ücitante deveá preencher a 6cha técnica do

produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A 6cha técnica, quando obrigatóri4

será enviada através de comando pópdo disponivel no Sistema ao licitânte

4.11.1.olicitantenãopoderáemhipótesenenhumaseidenti[carna6chatécnica,sobpena
de desclassificafo.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIÂSSIFICAçÃO DAS PROPOSTÂS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. Â abernrra da presente licitafo dar-se-á automaticemente em sessão pública' por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

5.2. Os ücitantes poderão retirat ou substituir a ProPosta' quando for o caso'

antetiormente inseridos no sistem4 até a etapa de abertura da sessão públic4

5.3. Quando autoúado e devidamente iustificado pelo ptegoeiro' os liciantes poderão

alterar a ProPosta anteriorm€nte inserida no sistema duranrc a fase de anáüse de ptoposas'

5.3.1. Ser'á desclassificada a Propostâ que identifique o ücitante"

5.3.2. Â desclassificaçâo setá sernpre fundamenada e registrada no sistema' com

acompânhameÍrto em tempo real por todos os patticipantes'

5.3.3. À não desclassiFrcação da ptoposta não impede o seu iulg'mento de6nitivo em

sentido contrário, levado a efeito aa fase de aceitafo'

5-4. O sistema ordenaá âutomaticâmente as p;opostas classiEcadas' sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

5-5. O sistema disponibilizará campo ptóprio para troca de mensageos entre o Pregoeiro

e os ücitantes, bem como âs men§agens automáticas enviadas pelo póprio sistema'

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os ücitantes deverão encaminhar laaces exdusivamente

por meio de sisteÍÍra eletrônico, 
"enào 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registto.

5.7- O lance deverá set ofertado pelo valor global do ITEM'

5.8. Os licitantes podetão oferecet lances sucessivos, observando o horário 6xado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no F-dital'

S.g.olicitantesomeÍrtepoderáoferecerlanceúuabrinferioroupcraatul&demntosrperior
ao ultimo por ele ofertado e rcgistrado pelo sistema'

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuâis entre os lances' que

irrcidiráantoemrelasoaoslancesintermediáriosquantoemrelaçãoàpropostaquecobriramelhor
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5.11. O procedimento seguirá de acotdo com o MODO DE DISPUTA

ÁBERTO/EEC.,Á-D,. 
§êt.'uNrc/?

5.11.1. No MODO DE DISPUTA *ABERTO/FECHÀDO"- os licitantes "p"""t"f 
Ú"

lances púbücos e sucessivos, com lance final e fechado. 5 taa JT 3 §
5.11.1-1. A etapa de lances da sessão pública teú duração inicial de quinze minutos. Após essP-_p./ ç.-

prazo, o sistema encaminhará aüso de fechamento iminente dos lances, após o que Eanscorrerá o pu;F'c.ô--

p.rioao d. tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, fmdo o qual será

automaticâmente encerrada a recepfo de lances.

5.11.1.2. Encerado o pnzo prwisto no subitem antedor, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com Preços *ê 70o/o (dez por centQ

rupetiotes àquela possam ofetal um lance 6nal e fechado em até cinco minutos' o qual será sigiloso

até o enceramento deste Prazo.

5.11.1.3' No pmcedimento de que tÍata o subitem supr4 o ücitante poderá oPtar pol maÍrter

o seu último lance da etapa abera, ou por ofertar melhor lance'

5.11.1.4. Não havendo pelo menos três ofettas nas condições definidas neste item' poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classi6caçâo, até o máximo de três' oferecer

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enceüamento deste Prazo'

5.11.1.5. Após o tétmino dos pmzos estabelecidos nos itens antetiores' o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores

5.12 Serão aceitos lances infedores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já

ofertado.

5.13 Durante o trânscurso da sessão pública, os ücitantes serão inforrnados' em temPo

real, do valor do menor lânce regisúado, vedada a identiEcação do ücitante'

5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorer da eapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico podeú permanecer acessível aos licitantes Para â ÍecepÉo dos lances'

5-15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro Persisth Pot temPo

supedor a 10 (dez) mioutos a sessão púbüca será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

" 
qrlrto ho."" d, comunica$o do fato pelo Pregoeiro aos participantes' no sítio eletrônico utilizado

paa divulgação.

5,16 Caso o licitante não apreseÍrte lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

5.17 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as mictoemPresâs e empresas de

pequeno polte Participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o

fi- d. 
"Pli."r-r. 

o disposto nos arts.44 e 45 da I-ei Complementar n" 723' de 2006'

5.77.1 Nessas condições, âs proPostâs de microemPlesâs e empresas de pequeno porte que

se encontta(em râ faixa de até 5% (cioco por cento) acima da melhor proposa ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada-

S.lT.2AmelhorclassiEcadanostermosdosubitemanteriorteráodireitodeencaminhar
uma ultima oíerta Pa,t desempate' obrigtoriamente em valor infetior ao da primeira colocada' no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados Pelo sistema, contados aPós a comunicação automática para

tânto.
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5.11 .3 Caso a m.icroempresa ou a empresa de pequeno Porte melhot classificada desista ou

a de pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 570 (cinco por
ITtlcroemPtesa e 

-§
cento), na orderl§É

$ U N,c/êía
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Àdministtação

5.18.2

nao se manifeste no prazo estabelecido, serào convocadas as demais liritantes

emPres

de classi6caçâo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem antenor
brr
t1J

5.17.4 Nâo se aplicará o desempate de que tratam o§ aÍts' 44 e 45 da tri Complement{

n" 123 / 2006, quando a primeira colocada ambém tiver se declarado mictoemprcsa ou empresa de

pequeno Porte.

5.17.5 Havendo empate entre PtoPostâs ou lances, o cdtério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da ki n" 14.733, de 2027, nesta ordem:

5.17.5.1 disputa fina! hipótese em que os licitantes empatados poderão aPresentar nova

proposta em ato conúuo à classificação;

5.17 -5.2 tlvahzçío do desempenho contratual prévio dos licitantes' para a qual deverão

preferencialmente ser utilizedos registros cadastrais para efeito de âtesto de clmpdmento de

) E

<t

c

§§
rci

obrigações Previstos nestâ l,ei;

5.17.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de eqüdade entre homens e mulhetes no

ambiente de rabalho, conforme regulamento;

5.17.5.4 desenvolvimento pelo liciante de ProgÍama de integridade (conpliaaa)' conforme

orientações dos órgãos de contole.

5.17.6 Persistindo o emPatq será assegurada preferência' sucessivamente' aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.17.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de liciação realizada por

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17.6.2 emPresas brasileiras;

5.17.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.17.6.4 empresas que comProvem a prática de mitigação' nos tetmos da I-ei n" 72"187 ' de

29 de dezembro de 2009.

5.17.ó.5 Pemistindo o empate âPós a aplicação dos critérios estabelecidos no artigo 6O da I:d

rf 74.131, de 2021, podeá ,.i 
"püc"do 

sàtteiá co"for-" disposto no aago 28 da Instrução

Normativa SEGES/úGI N" 79, de 12 de Setembro de 2024'

5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública' na hipótese da proposta do

primeiro colocado PemaoeceÍ acima do preço máximo ou inferior ao desconto de6nido para a

.orr*oção, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantaiosas' após deFrnido o resultado do

julgamento.

5.18.1 À negociação poderá ser feita com os demais licitantes' segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecid4 quando o primeiro colocado' mesmo após a negociação' for

desclassiEcado em nzào de sua ptoiosta Pennânecer acima do preço rnáximo defrnido pela

À negocia$o será realizada pot meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

r<v/1
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5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os ücitantes e anexado aos âutos

do processo ücitatório. 
OsÜNlcz,oa

5.19 Seú desclassificada a ProPosta que: 
§ ., -'ó"

5.19.1 contiver vícios insanáveis; [.r" J 6 §
5.79.2 não obedecer às especiÍicaçôes técnicas contidas no Termo de ReÍetência; "=i;ffi§
5.19.3 aptesentar preços inexequíveis ou Peínanecerem acima do preço máximo deEnido '

Para a conüatação;

5.79.4 não tiverem sua exequibilidade demonsúada, quando exigido pela Âdministração;

5.19.5 apre§entaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste EditÂl ou §eus

anexos, desde que insanável.

5.2O No caso de bens e serviços m g"ral é indício de inexeqúbilidade das propostas

valores inferiores a 507o (cinquenta por cento) do valot orçado pela Administtação'

5.20.7 À inexequibiüdade, na hipótese de que trata o caput, só seú considenda após

diligência do pregoeiro, que comprover

5.20.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da ptoposta; e

5.20.1.2 inexistirem custos de oPortunidade capazes de justi6car o vulto da oferta'

5-27 Erros no preenchimento da planilha não consdtuem motivo para a desdassiEcação da

propostâ. A plânilha poderá ser aiustada pelo fomecedot' no prazo indicado pelo sistema' desde que

não haia majoração do Preço.

5.21.1 O aiuste de que trâta este dispositivo se limia a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das ProPostâs;

5.21.2 Considera-s€ erro no PrcenchiÍneoto da planilha passível de correção a indicaçâo de

recolhimento de impostos e conttibuições na forma do Simples Nacional quando não cabível esse

regime.

5.27-3 Seá exigido do licitante vencedot o envio do arquivo da proPoste final âiustada Por

meio de comando próptio do sistema. o prazo para a inser,fo do documento será de 02 (duas) hons,

a contaÍ do dispaÍo da mensagem no chat solicitando a ação, suieito a desdassiEcaçâo caso não faça

no tempo determinado.

5.21.4 É facultado ao pregoeiro PlorogâÍ o prazo estabelecido, a parú de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 6ndo o prazo'

6 DÀ FÀSE DE I{ÀBILTTÂçÃO

6.1 Encerada a eapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação' onde

será disponibilizado ao ücitante classiEcado em pdmeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitação. o prazo para a inserçào dos documentos soüdtados neste edial será de

02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem da überação do comando para inserção dos

documentos, sujeito a desclassificaçâo, caso não faça no tempo determinado'

6.2Aoinicia:afasedeHabilitaçãotamtÉmseráexigidodolicitantevencedoroenvio
do arquivo da ptoposa Enal aiustada pot meio de comando próprio do sistema' O przzo PaÍa ^
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a aÉo, sujeito a desclassiEcaSo caso não faça no temPo determinado.

6.3 o pregoeiro veriEcaú se o licitante provisoriamente classiEcado em primeiro lugar§ttt,l"'"zz)--
atende às condiçôes de participaçào no cerramq confoÍÍne previsto no art. 14 d^IÁ n; 14.133/202Ê" Úa

legislação correlata e no item 2.5 do edital especialmente quanto à existência de sanção q". i-p"S r1 g l( 6 §
a participação no certame ou a futura contrataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros: É,.-r-=.-US

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão lidtante, se aruy't'c-ií-

inserção do documento será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem no chat solicitando

houver; e

b) Consulta Consoüdada de Pessoa Jurídica (fCt) (https://certidoes-

ap f.apps. tcu. gov'bt/).

6.4 Caso atendidas as condições de participação' seá iniciado o procedimento de

habiütação.

6.5 Caso o licitente ptovisoriamente classificado em PÍimeiÍo lugar enqua&e-se no

tÍatamerrto favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedeceá ao disposto nos arts' 42 e 43 da l*i
Complementar n" 23/06.

6.6 Os documentos Prcvistos no Terno de RefeÉncia' necessários e suEcientes para

demonstraracapacidadedoücitantederealizaroobjetodalicitação,serãoexigidosdolicitante
melhor classiÍrcado para Frns de habiütação, nos termos dos'

6.7 Habilitação Jurídica

6.7.1 Os ctitétios referentes a habilita$o iurídica estão dispostos e detalhados em item

especiEco do Termo de Referência

6.8 Regutatidade Fiscal Federal e Tmbalhista

6.8.1 Os critérios referentes a regÚaridade 6sca! social e trâbalhisa estão disPostos e

detalhados em item especifico do Tetmo de RefeÉncia

6.9 QualificaçãoTécnica

6.9.1 Os ctitérios refetentes a qualiEcação técnica estão dispostos e dealhados em item

especifico do Termo de Referência.

6.10 Quatificação Econômico'Financeira

6.10.1 Os critétios referentes a qualiEcafo econômico-Enanceira estão dispostos e

dealhados ern item especifico do Termo de Referência'

6.11 Os documentos exigidos pata fins de habiliação selâo apresentados por meio

eletrônico, và Sistema BBMNET.

6-11.1 Havendo dúrida sobre a vetacidade do documento, será exigida a aptesentação dos

originais não-.iigiais.

6.72 Os documentos exigidos para Ens de habiüação podetão ser substituídos pot

registÍo cadastral emitido por ótgão ou entidade púbüc4 desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na I-ci n" 14.133/2021'
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6.13 Eventual inabilitação do ücitante seá considerada para 6ns de aputação da 
^orrÜNlcuao

veracidade das informações prestadas na declarapo de cumprimento aos reqúsitos de habütaçâ§ 
'o*

conforme o art. 63, I, da l,ei n" 14.133/2021. 
-, $.a"=ft.:! §6.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçào, declaraçào de que sudo,

propostas econômicas compÍeendtm a integralidade dos custos para atendimento ao. 
-aira,oí#

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tÍâbalhistas, oâs noÍnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de â,ustamento de conduta vigentes na data de enrega

das ptoposas.

6.15Considerandoquenâpre§enteconüatzçàoalvz$zçãoprcviadolocaldeexecuçãoé
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do obieto a set conttatâdo,

o ücitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realizaSo do

serviço, assegurado a ele o direito de realiza$o de vistoria prévie'

6.15.1 O ücitante que oPtâr por realizar vistoú prévia terá disponibilizado pela

Âdministração daa e horário exclusivos, a set açndado, de modo que seu agendamento não coincida

com o agendamento de outms ücitantes.

6.75-2Casooücitanteoptepornãorealizatüstoria,podeásubstituiradeclaraçãoexigida
no preseote item pot declaração iotmal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das conüções e peculiaridades da contratação'

6.16 À veriFrcação pelo pregoeiro, em sítios eletrôoicos o6ciais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, pam 6ns de habiliteção'

6.17 Os documentos adicionais exigidos para habütaSo serão enviados por meio do

sisterna, em formato digita! no prazo estipulado pelo pregoeiro'

6.18 Àpós a vinculação dos documentos para habiliação' não seá permitida a

substituição ou a apteseÍrtaÉo de novos documentos, salvo em sede de dil(ência:

6.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos iá apresentados pelos

licitantes e desde que necessária pan aPuÍâÍ fatos existentes à época da abernra do certame; e

6.78.2 Anralização de documentos cuia vúdade tenha expimdo âpó§ a data de tecebiÍnento

das proPostas;

6.19 Na anáüse dos documentos de habiüaçâo' a comissão de contmtação podeá sanar

errosoufalhas,quenãoaltetemasubstânciadosdocumentosesuavalidadejurídica,mediante
decisãofundamenad4registradaemataeacessíve]atodos,attibuindo.lheseficáciapara6nsde
habitiação e classificação.

6.20 Na hipótese de o ücitante não atender às exigências para habilitação' o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica$o' até a apuração

de uma proposta que atenda ao ptesente edital'

7 DOS RECURSOS

7.7 Â interposição de recurso contra a de<isão profetida pelo pregoeiro observará o

disposto oo att 165 da ki n" 74.133, de 2021'

7-2 O prazo para apre§entação das nzões recutsais é de 3 (três) dias úteis' conados da

data de intimação ou de lavratura da ata. Â interposição do tecurso será comunicada aos demais

V
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licitantes, os quais poderão aPresentaÍ contrÂrrazôes em igual prazo, contado da interposição do

recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elemeítos indispensáveis à defesa de seus interesses

7.3 A intenção de recorer podetá ser manifestada em dois momentos distintos: após o

iulgamento e aceitação d", p-po.trr, q,rando se avalia o mérito 
_das. *T.t "p:.t.:"d,t ,91"t o.o 

st'"'"'"2
licitantes, e após a etapa da habütaçào, quando se vedfica a regularidade iurídica. fiscal, Úabalh.ist§ 

, , n'Í6
econômica e técnica dos licitantes. hrfgJ9t;

7.3.7 O tempo para manifestaçào da intenção de recutso será de 5 minutos apósÉo §
Julgamento e Àceitação das Ptopostas e de no mínimo 10 minutos após â etapa de Habiliação, não-àfiÉ-§
sendo exigida a apresentação de motivaSo para a intenfo de recorer'

7.4 Os recursos deveúo set encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase

de Recurso e Contrarrazão pelos ücitantes que manifestaram intençào de recorrer'

7.5 O recurso será di;gido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisào

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão Do Pt^zo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar tecuco lleÍa a autoridade superiot, a qual deverá profeú sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimeÍrto dos autos.

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos'

7.7 O recrrso e o pedido de reconsideração tetão efeito suspensivo do ato ou da decisão

rcconida até que sobrevenha decisão 6nal da autoddade comPetente'

8 DAS INFRÂÇÔes ÂDl{rMstRATrvAS E SANÇOES

S.lCometeinfraçâoadministrativa,nostermosdalei,olicitantequgcomdoloouculpa:

8.1.1 deixar de entegar a docr:mentação exigida Parir o certame ou nâo entregar qualquer

documento que tenha sido soliciado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

S.l.2SalvoemdecorrênciadefatosupewenientedevidamentejustiEcado,nãomantiver
a proposta em esPecial quando:

8.7.2.1 não enviat a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocàção;

8.7-2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveL

8.7.2.3 iniustificadamente, pedir para ser desclassiEcado quândo encerradâ a etaPa

competitiva; ou

8.7.2.4 deixar de apresentar âmostta;

8.1.2.5 aPtesentar ProPosta ou amostra em desacordo com as especiEcações do edial;

8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação'

quando convocado dentÍo do PrÂzo de validade de sua proposta;

8.1.3.1 recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço' ou a

aceitar ou retimr o instrumento eqüvalente no pÍírzo estabelecido pela AdminisEa$o;

8.1.4 aptesental dedara$o ou documenação falsa exigida Para o ceÍtame ou prestat

dedaraçào falsa durante a Iicitaçào

8.1.5 fraudar a licitaçâo

d
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8.1.6 comportlu-se de modo inidôneo ou cometet ftaude de qualquer naturez4 em

especial quando:

8.1.6.1 agir em conlúo ou em desconformidade com a lei; - çrrlNlCrnra

8-7-6-2 induzir deliberadamente a erro no iulgamento; § o"

8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; fl] a, a J 4 9 p
c

8.7.7 praticar atos ücitos com vistas a frustrar os obietivos-0". U:,:t:" 
"-,6S

8.1.8 praticar ato lesivo previsto no Âtr-Í!LlÊii*11284úi§-2Q11'

8.2 Com Ârlcro na Lei-.q:-14J-33Js-2091, a Administa$o podeá, garantida a pÉvia

defesa" aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preiuízo das

responsabilidades civil e cdmioal:

8.2.1 advertência;

8.2.2 mula;

8-2.3 impedimento de licita.t e contÍatâÍ e

8-2-4 declaração de inidoneidade para liciar ou contratâÍ, enquanto perdurarem os

motivos detetminantes da puniçào ou âté que seia promovida sua reabilitação perante a próprà

autoridade que aPücou a penalidade.

8.3 Na apücaSo das sanções serão considerados os elcmentos prcvistos no ârt' 15ó' § 1"'

úÍ-ei 74.733/ 2021.

8.4 As sançôes de advertência" impedimento de licitar € conttâtaÍ e declara$o de

inidoneidad€, bfft como a sançâo de mula aplicada em perccn tual de 0,5o/o a 3Ú/o incidente sobrc o

valor da proposa, respeiatão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos

arts. 156 e seguinrc s, üI*i 74.733 /2021.

8.5 A recusa iniustiÊcada do adjudicaário em assinar o contrato ou â atâ de tegistro de

preço, ou em aceitar ou rctirar o instrumento eqüvâlente no pr zo estaklecido pela Âdministrafo,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida'

9 DÀ IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

g-7 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

g-2 À rcsPosta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diurlgdo em sítio

eletrônico oÊcial oo prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certâme.

g.3 À impugnação ao edital e o pedido de esclârecimento poderão set realizados na

forma eletrônica, via Sisterna BBMNET'

g.4 Acolhida a impugnação, sená defrnida e pubücada nova data para a rcalização do

cettâme.

10 DÂS DISPOSIÇÔES GERÀIS

10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema elenônico'

k
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10.2 Nào havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeweruente que rmpeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente &ansferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo hotário antedormente estabelecido, desde que nào haja comunicação em

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e dwante a sessão públiÊtc§

rt lJ NIC

2
?

contrádo, pelo Pregoeiro

obsewarão o horário de Brasflia - DF lr.,

h rr,
1-íO c

10.4 À homologação do resultado desta licitação não implicará direi toa contrataçao o"

10.5 Às norrnas disciplinadotas da licitação serão sempre interptetadas em favor da

ampliação da disputa entre os intetessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o Princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação'

10.6 Os liotantes assrürem todos os custos de prepanção e aPresentação de suas

propostas e a Àdministnçâo não será, em nenhum caso' responsável por esses custos'

irrd.p.rrd"t t rn"rrte da condu$o ou do resultado do processo licitatório'

7O-7 Na conaçm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos' excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os pmzos em dias de o.pediente na

Administação.

10.8 O desatendirnento de exigências formais não essenciais não impotaá o afastamento

do üciante, desde que seja possível o ^p,ã""itt 
t"to do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

10.9 O Manual de operações da Plaaforma BBMNET Licitações encontra-se disponível

aos interessados no Portal rrrvrrinovobbmnet'com bt '

10.10 Dúvidas ou esclatecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET

ücitações podem ser obtidas nos canais de atendirnento da Plaaforma BBMNET Licitações' pot e-

mai! whatsapp, telefone e chat disponíveis no Poral s'rr r"novobbmnet'com'br '

10.11 Em caso de divergencia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, PÍevalecerá as deste Edital'

10.72 O Edit l e seus anexos estão di§poníveis, na íntegra' no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletônico httPs:/ /municipios-

10.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos' os §egulntes anexo§:

10.13.1 ÀNEXO I - Tenno de Referência'

10.13.2 ÀNEXO II - Minuta de Termo de Contrato (com todas as condiçôes contratuais e

exigências específicas de cada caso - serviços, obtas ou fomecimentos)'

10.13.3 ÂNEXO III - Minua da Proposta de Preços'

Fortim - CE, 23 de setcmbro de 2026

§
Q,c 11

CCh

*.#s,k{r!#Y
,irl.' i. :r. it, r,:r. ,:-
PROTRAMÀ 

'RÊFEIÍÔÂrlrGooÂcÂn çA



GOVERNO MUNICIPÀL DE

CONTINUÂR ÂVÁNCâNDO
F@RTIM PreÍeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D'

CNPJ: 35.050
no 40. Bairro CentÍo - Fortim/CE
.756/0001 -20- CEP: 62.81 5-000

Site: www-foÍiim.ce.gov.bÍ

^§
§

rn-

h rr-é

tlt.tr,tlcrl
<i

- lst:
o §§

ANEXO I'TERMO DE
.^

REFERENCIA

PRO6RÀMÂ PÊTFTITâ

ÂMtGODACÊlÀNcÂ



F'RTIM
GOVERNO |ilUNlClPAL DÉ

COMTINUÀR AVÂNCANDO

Píefeitura Municipal de FoÍtinúCE - Vila da Paz, Bloco D, n' 40, CentÍo - FoÍtim/CE
CNPJ: 35.0$.75ô/0001-2G CEP: 62.8í5400

Site: www.foÍtim.ce. gov.br

^ 
$lJLllc//.-

TERMo DE RErERÊNcIA (aeursrçôEs) soo 'o.
fl'r* J52ã

r - DAs coNDIçôEs GERÂrs D coNTRATAçÃo ú -=-- à

1.1 - oB.[ETo: AeursrÇÃo DE MÁeurNAs E EeurpÁMENros acúcor-qs pÁxrr=8#§'-
MUMCÍPIo DE FoRTrM, EsrÂDo Do cEARr{5 coNFoRME pnoposra/cotrlÊNro
N" 913992/ 2021 , JUNTO Â SECRETÂRTÂ DE ÂGRICULTLIRÂ E PESCA.

1.3 - ESPECTFICAÇÕES E euÂN'flTATrvos E vAlonrs Ir,G,Dros,

ITEM DESCRIÇÁO QNT YR.UNIT VR- TOTÁI

1

CARNETÂ AGRÍCoLÂ F6 coM
CÂPÂCIDÂDE DE CÁRGÂ PÂRÂ 6
ToNELÂDAS cÂRRE'T,t ,{cúcor-Â F6
COM CAPACIDADE DE CÁRGA PARÂ 6
ToNEI-ADÂS DnÍEÀisÕEs 4,0xr,80x0j5,
ÂLTURÁ DO SOLO DE 0,97 Iú
CoMPRIMENTO TOTÁL 5,15À4 DOIS ED(OS
COM RODÂS E 6F 5,5X16.. RS, COM PNEU
7.50-Ió IMPL CCOM CÂM NÁC, PARÁ ó
TONF,IÁDAS, F§TRT,ITURÂ REFORÇADÂ
coM cHAssI DE ESPESSURA 6J5 MM E
P1SO DE CÂRROCERIA FEITÂ DE
COMPENSÀDO I\LÀVAL

1 R$ 27.140,00 Rt 27.140,m

2

GRÂDE ARÂDORÂ COÀ{ CONTROLE
REMOTO GRADES ÂRÂDORÂS COM
CONTROLE REMC}TO, PNEUS P.{RA
TRÁNsPoRTE, coM uhllvo te osco oB
28 POL. DISCOS RECORTÂDOS, ETXO DE
1 ,5/8, LÂRGURÁ DE TRÁBÂLHO NOMINÂL
IrÍNnao or, t.ssoml.

2 Rt 47.7s6,67 R$ 95.513J4

3

curNcHo AGBJcorÁ HIDMlLrco
GIRÂTóPJo TRÂSEIRo GUINCHo
lcnÍcola HrDRÁr,,uco cIRATóRro
TRASEIROi RODÂS COM MOVIMENTO
LN'RE DE 36OP REGI,'IÀGEM DE BITOI-A;
MOVITVENTO IÁTERÂL COM ôNNGULO DE
9tr E VÁLWIá REDUToR.À DE
VEI,OCIDÂDE; VÁLvLlÁ DE
SEGURÂNÇ,! ENGÁTE TRÂSEIRO; PNEUS
I I Ll 5; ACOMPÁNIIÁ: CRUZETÀ GÂNCHO,
3" PoNTo E PÉs DE Apolo FRoNTAL E
TRÂSEIRO; ESTRU:TUR,\ ST]PER
REFORÇÂDÂ; CÁPÂCIDADE DE CÁRGÂ
DE ATÉ 2000Kq ELEVÁÇÂO MÁXIM.,1:
590oÀdÀ4 pITOIâ: 1830 / »O / 254AN[NÍ

1 Rt 28.456Í7 Rt 28.45ó,67

4

ROÇÂDEIRÂ HIDRÁUDCÁ DUPI.A
CENTRAL E IÁTERÂL RPDL 3MO
ROÇÂDEIRÂ HDRÁULIC,\ DUPI.A
CENTRÂL E LATE&{L RPDL 3O()G
IÁRGURÂ DE CORTE: 3.0m MM O
METROq, NÚr!ERO DE FÂC S 4, ÁLTURÂ
DE CORTE: DE 50 MM À 2OO MM

1 R§ 26.081,67 R!26.081,67

TOTAL R$ 177.191,68

sPN6RA Â Pf,ffTÍTO
AfltcIt D Gr I'lçÁ

@r
âF.Ea5,
thl



FORTIM
GOVERNO MUNICIPAL OE

CONTINUÂR AVÂÉCANDO

1.4- O objeto desta contratação nâo se ençadra como sendo de bem de luxo, conforme iustificadva r^UN,cr,.
consante do Estudo Técnico Preliminar. 3F -1
1.5- O contrâto oferece maior detalhameato das regras que serão aplicadas em relação à úgencia.§ '?
contrataÉo. fl- t'< ? -
1.6- Da Dotação e Origem doe Recursoe: õirFls -!J Ô c

A pnr,ntc a#iriíAo ak tdc ao CONVÊNIO/MÂPA N" 913992/2021 (Plz$oma Tran{cngp?_ê.-- :S
Rg*n Üigfnal N'50i22a/ 2021)fnú coa o Miaistbio fu tigri*l*a c Pcc*iri4 *jo wlor o' ;à-

&bbal ft?a.tuado/ prwitto, A Rl 363.000,00 (te4nat c sasarta e trit ail rait).
Dette ,rrorrta,rtc Ebbdl fu coruênio:

o Valor Executado (Âqúsições Ânteriores): Rt 174.079,95 (.crrh e tctcnlo c qulro dl c sctclta c

zovc noit c ttowúa c cita antavos);
o Valor Dcstc Processo üciatório: &Í 177.191 ,68 (@rrto c rct íta c ntc mil cetb c trouclta t ,.rr, tzair

c escrta c oilo oai);
No* Os fiacurÊo' In z custeio d2 ptÊscnte end?tlçio ectão gznotidos lxlo
Conuêaio/MÁPA N" 91399/m21, ea esúa coDÍonidzde coa a Meta/Etqn ú Plzao dc
Trabalho apmvzdo.

2 - DA FT'NDAMENIAçÃO E DÀ DESCRIçÃO DA NECESSIDÂDE DÀ
coNTRÂTAçÃO
2.1 - Â aquisição de máqúnas e eqüpamentos agrícolas para o muoicípio de Fortim, no esado do
Ceatá" se faz necessária para promover o desenvolrimerrto da agicultura local contribuindo para o
aumento da produtividade e da qualidade dos produtos agrícolas- Com a modemização e ampliaçào
do maqünário disponívd os agricu.ltores terão melhotes condições de nzbalho, o quc resultará em
uma maior eficiência na produção c no fonalccimento da economia rural do muaicipio.
2.2 - Além disso, a aqüsição desses equipamentos é fuodamental para atender às demandas dos
agricultorcs locais e para garanú a sustenabilidade das atiúdades agrícolas no municÍpio. Com
máquius e eqúpamentos adequados, os produtores poderão tsalizar sus atiüüdes de fotma mais
eticiente e sustentável, reduzindo o impacto ambiental e promovendo púticas agícolas mais
rcsponsáveis. Dessa forma, a aquisiçâo desses equipamentos é essencial para o desenvolvimento
econômico e social de Fortirn, contribuindo pam o fonalecimento da agricultura familiar e para a
melhotia da <lualidadc de vida no camp<l.

3 - DA DESCRTçÃO Dá, SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERÀDO O CrCr.O DE
YIDA DO OBIETO E DA ESPECIFTCAçÃO Ix) PRODUTO

3.1 - A descriSo da solu$o como lün todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminarcs, apêndice dcste Termo de RefeÉncia.

4 - DOS REQUISITOS DÀ CONTRÂTAçÃO

4.1 - Os requisitos da cootraação encorrtrârn-se poÍmetoúada em tópico csp€ciEco dos Estudos
Técnicos Preliminarcs, apÊndice deste Ter:no de Referêocia

5 - DO MODETTO DE EXECUçÃO CONTRATUÂL

5.1 - O prazo de eoaega do(s) item(ns) é de até 30 (rrina) á;s utcis, conado da emissâo de Requisiso
formalizada pelo ContrataÍttc, em qtrantitativo especiEcado pelo Contrztante.
5.2 - Caso não seja possivel a eotlegâ !a daa avençada, o cooúatado deverá comunicar as razões
respectivas com pclo mcoos 24 (viotc e quatro) horas dc antecedêocia pera que o pleito dc
prorrogação de prazo seia analisado pela contratznte, ressalvadas situaçôes de caso fornrito e força
maior.
5.3 - Os berrs devetão ser entÍques oo Âlmoxarifado central da Prefeitura Muoicipal do Município
de Fortim-

s
r

Prefeitura Municipal dê Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Centro - FoÍtirn/CE
CNPJ: 35.05O.75d000'l-2G CEP: 62.815-000

Site: www.fortim.ce. gov. br

ÉffiÀIarrraI
PRGT íA PNÉFTTTO

^llco 
DA cB llç



FORTIM
GOVERNO MUNICIPAL OE

CONÍINUAR AVÀNCANOO

Prefeitura Municipal de FoÍtiÍdCE - Vila da Pâ2, Bbco D, no 40, Cenúo - FoÍtiÍn/CE
CNPJ: 35.050.756/000 l-2G CEP: 62.81 00

Site: wu 
^,.foÍtim.ce. 

gov. br

6 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRÀTO

ó.1 - O conrato deyerá ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cláusr:las avençadas
e as norsras da Iri no 74.733, de 2027, e cada pane respondeú pelas consequências de sua inexecuçâo
total ou parcial (caput do arr 115 da t-ei n" 14.133, de 2021).
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspeosâo do contrato, o ctonognma de
execução será prorrogado automaticamente pdo tempo correspondente, aootadas ais circuastâacias
mediante simples apostile § 5"do at 115 da I-ei no 14.133, de 2021).
6,3 - As comunicações cntÍe o órgão ou entidade e o contÍatado devem set realizadas por escrito
sempre gue o ato exigir tal fomalidade, admitindo-se, excepcionalmcnte, o uso de mensrgem
eletrônica para esse 6m.
6.4 - O órgâo ou entidade podeú convocar represenante do Conuaado para adoção de proüdências

çc devam set cumpddas de imediato.
6.5 - Após a assioatura do termo de conlrato ou iostmmeoto equivalente, o órgão ou entidade
convocará o ÍepÍesentaote do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
Êscalização, que contctá ioformaçôcs accrca das obrigaçôes cootrahrais, dos mecanismos de
Sscalização, das estratégias para execuçâo do objeto, do plano complementar de execuSo do - çüNtCz7,_
contntado, quando houver, do maodo de aferiçào dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentr6P "(
outros. 

§ 
ó.

6.6-Fiscaliz4ão gt'.Js! 6
t? 

-/:':
6.6. 1 - A execu@o do contrato deqeÍ,á seÍ acompanhada e Escalizada pelo§) 6scal(9 do 

"ont".to, 
oo-iiiffi-'

lxlos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Iri no 14.133, de N2l).
6,6.2 - O fiscal ecnico do conttato acompanhará a execrr@o do cootrato, para que seianr cumpridas
todas as condições estâb€lecida no contirto, de modo a asseguraÍ os melhorcs resulados para a
Administração.
6-6.3 - O fiscal técnico do cootrato aootará no hisórico de gereociamento do contrato todas as

ocorrências rclacionadas à exeorção do contrâto, com a descriçâo do que for neccssá;io para a

tegularização das faltas ou dos defeitos obseryados.
6-6.4 - Idcntificada qualqucr inexatidão ou irrcgularidade, o 6scal técnico do contrato esritií
ootificações para a correção da erecução do contrato, determinando prazo para a correfo;
6.6.5 - O Escal tecnico do conüato informará ao gestor do contato, em tempo hábil a situação que
demandar decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competêocia, para que edote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.6 - No caso de ocorÉncias que possam i-aviabilizar a erecução do contrato nas daas aprazadas,
o Escal té:cnico do coorram comunicará o fato imediatamente ao çstor do contrato.
6.6.7 - O 6scal técnico do conttato comunicar ao çstor do contrâto, em tempo hábil o témrino do
conbato sob sua responsabiüdadg com vistas à renova$o tempestiva ou à prorrogação contratua.l.
6.6.8 - O 6scal admioistrativo do coqtrato veáEczrá a manutenção das condições de habiütaÉo da
contÍatad4 acompanhará o empeaho, o pagamento, as garantias, as glosas c z fotmalhzção àe
apostilamento e tetmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comptobatótios peÍtinentes, caso
necessário.

6.6.9 - Caso ocoram descumprimento das obÍigações conrahais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivameate na solução do ptoblem4 rcporAndo ao gestot do contrato pala que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassú â sua competência.

6.7 - Gestão do Contrato

6.7.1 - O çstor do contato coordesar,á a atualizâçào do pÍocesso de acompanhameoto e fiscalizaçâo
do contrato contendo todos os registos formais da cxecuÉo no histórico de çrenciamento do
contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorêrcies, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatóÍio com üstâs à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de ateodimento da Enalidade da admiaistreção-
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6.7.2 - o gestor do contrato acompanhaú a manutenção das condiçõcs de habiritaçâo da cont.tade,
qai Ani ag emqen'o de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fl.ro normaí
da liquidação e do pagamento da despesa no datório de riscás eveotuais-
6.7.3 - o p;estor do contÍâto acomparha!á os registlos rcalizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocoÍências relacionadas à exec'$o do contraio e as medidas ad'otadas, inforrnando, ,a io, o .,"o,
à eutotidade superior àquelas que ultrepassarem a sua competência-
6'7'4 - o çstor do cootrato emitiú docu.oento comproútódo da avartaqão reüzzàa peros 

'scaistecnico, administrativo c setoria.r quanto ao cumpdmsnto de obrigações asiumidas pelo cootratado,.,:T 
T""çã".T :.u desempenho na execução contraoal, bascado nos indicadorcs obietivamenrc

denÍndos e atendos' e a evcnruais penaridadcs apricadas, deverrdo constar do czdastro áe atesto de
cumprimerrto de obrigações.
6'7'5 - O çstor do contreto toÍrârá Proüdfucias p2ra a formalização de processo administrativo de

:-.!",^3bp^"!ãg.q-*. fins de apücação de sanções, a ser conduzidà pela comissão d. qoc tra o .rt
158 da Iri no 14.133, de 2021, ott pelo agerte ou pclo setor com eomperência para ai, conforrne o
câso.
6'7.6 - o çstor do cootrato deverá elaborará teratório 6nal com infomrações sobte a cotrsecução
dos obietivos que tenham iustificado a contrataÉo e eventuais condutas a 5qçm ü1qt-Àas par;6
aprimoramento das atiúdades da Administração-
6-7.7 - o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de cootratos pa,' a
formalizaso dos procedimentos de üqüdação c pagameoto, no varor dimensionado pera 6scarLgo r,cúNrcr..
e gestão nos rerrros do contrato 

sê 
" " 

""-7 - Dos cRrlÉRros DE MEDrçÃo E DE rAGAMENTo f_t", ^ t S S i
7.1 - Recebimento ','ls<j

-*-ft'-'
7.1.1 - os 

lens-serã1 recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrcg4 funamente
com a nota 6scal ou insuumento de cobranç. eqúvalentg peto(a) rcsponsável pelo 

".oirp'^t -.otoe fiscalização do contrato, para efeito de posrcrior vcri6caçâo 
-dc 

sua conformidà. .orr, 
",espccificaçôes consantes ncste Tcrmo dc Referência e na proposta-

7.1.2 
.-_Os bens poderão ser rcjeiados, no todo ou 

"À 
pn", quando em desacordo com as

espccificações const"ntes neste Temo de Referência . na f.opost , deyendo ser substituídos oo
prazo de 03 (três) .l;s, a conur da notificação do contratado, às .i"" .ost 

", 
,.- p..iúzo da aplicaçâo

das penalidades.
7.1.3 - o recebimento definitivo ocorreú oo prazo de 30 (ttinta) dias, a conmr do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Âdministração, após a verificaçâo da
qudidade e guantidade do materid e consequ€Írte aceireção mediaote temro detalhado.
7 '1'4 - Para as contÍaações decorentes de despesas cuios varores oão ultrapassem o limite dc que
rata o inciso u do aft. 75 dâ I-ei no 74.133, de 2021, o pxazo máximo pírra o recebimento deEnitivo
será de até 30 (trinta) dias.

1-1.:_- 9 prazo pa'a reccbimento definitivo poderá ser excepcionalmcote pro'ogado, de forma
iusti6cad4 ryr igual petíodo, quando houver necessidade 

- 
de diligêocias para"a áençao do

atendirncnto das exigências contraruais.
71.6 - No caso de controvérsia sobrc a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e
çaoti'lade, deye.á ser obscrvado o teot do art 143 da Iri íf 14.733,de 2021, comuni'caodo-se à
empresa para emissâo de Nota Fiscar no que pertine à parcera incootroversa da execu$o do obieto,
pan efeito dc üquidação e pagaocoto.
7-1.7 - O pt zo pzlra:t solução, pclo contratado, de inconsistências trâ execuÉo do obieto ou de
sanqrmento da ooa 6scal ou insÍÍumcnto dê cob.ança eqúvarente, vetificadas pera aaáinistraçao
1"-,: " 

anfise prcvie à üqúdação de despes4 aão serâcomputado p"o o. 6r,, do recebimento
de6nitivo.
7.1.8 - o recebimerno proüsorio ou dc_finitivo-não excruiá a rcsponsabilidade civil pela soüdez e pela
segurança do serviço nem a responsatrilidade ético-profissionar pcra perfeita.*..oÉo.lo 

"or.,aoio.
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7.2 - DO PRAZO E CONDrçÔES DE GÂRÂNTrA

7,2.1 - O contratado deverá fomecer garantia integral para os eqúpamentos e implementos agricolas
pelo prazo mínimo de 1J2 (doze) meses, contados a partir da data do tecebimento definitivo do
bem pela Àdministração Muoicipal.
7.2.2 - A. guzrÀa abrange a reparação ou substituição, sem qualquer ônus para o Contratante, de
peças, componentes ou eqúpamentos que apresentem defeitos de fâbricâção, montagem, ücio oculto
ou divergêncà em relação às especificações técnicas contratadas.
7.2.3 - Caso seia identificada alguma fatha ou defeito durante o período dc garanti4 o contÍatâdo será
notificado para efetuar o conserto ou a substituição do bcm/componenÍe no pt.:azo máximo de 15
dias úteis, a contar do recebimento da notificação formal.
7.2.4 - Durante o prtzo de gannúa, a assistência técnica deverá ser prestada de fornra a garantir o
perfeito frrncionamento e conservâção dos bens fomccidos.

73 - Liquidação

7.3.1 - Recebida a noa 6scal ou insmrmento de cobrança eqüvdente, conerá o prazo de dez dias
úteis para fins dc liqúdeção, na forma desa se$o, protrogáveis por igual periodo.
7.3-2 - O pnzo de que traa o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiüdâde de
ptottoga$o, no caso de contraaçôes decorÍ€ntes de despesas cuios valores não ultrapassem o limite
de que traa o inciso tr do art 75 da I-ei o" 14.133, de 2021.
7.3.3 - Para Êns de üqüd4ão, quando cabível, o setor competerte deveú verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalcnte apresentado cxpressa os elcmentos necessários e essenciais do
documento, tais como: d\üN,C/^-

a) - o prazo de validade; .çF ? .

b) - a data da emissão; S§ 
Óa

c) - os dados do contrato e do órBão contratante; f -,^ lSâ ê
d) - o período respectivo de crecuçâo do contrato; u 'r's€-- -1-

"j 
-or.lor"p.grr;. ---- 

-_- 
_ t- ,eá S*

fj - *"nt A á.""aqr.. do vator de retenções tributárias cabívci". -r,-ffi,cn
7.3.4 - Havendo erro na apÍqsentação da nota fiscal ou insmrmento de cohrança equivalente, ou '
circunstâacia que impeça a liqúdação da despes4 esta 6cerá sobrestada até que o contratado
proüdencie as medidas saaeadoras, rcioiciando-se o prazo após a comprovação da regolalza$o da
situação, sem ônus ao €ontratâote;
7.3.5 - Â notâ 6scal ou instrumcnto de cobrança equilzlente dcverá ser obrigatotia.mente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal consteada por meio de consulta iunto ao
cadastro de fomecedores ou no tegistro cadastral uniEcado disponível no SICAF, Ponal Nacional de
Contraações Eiblicas (PNC$ ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sÍtios eletrônicos o6ciais ou à documenação mencionada no arr 68 da Lei n' 14.133,
de 2021.
7.3.6 - A Àdministração deverá rgdizar consulta ao o câdesúo de fomecedorcs ou no rcgisro
cadastral unificado disponível no Pona.l Nacional de Contraações Púbücas (PNCP) para:

a) vedficar a menutcoção das condições de habüação erigidâs oo edit2l;
b) identiEcar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidadg que impüque proibi@o de contratar com o Podet Eiblico, bem como
ocorrêncix irnpeditivas indireas.

7-3.7 - Coostaundo-se, iunto o cadasuo de fomecedores ou no regisro cadastral uniEcado üspoaível
no Porta,l Nacional de Contratações híblicas @NC$, a situação de irregularidade do contraado, seá
proüdenciada sua notificação, por escrito, FxrÍ,r que, oo prazo de 5 (cinco) 'I.s útcis, ÍcgulaÍize suâ
situação or:, no mesmo prazo, âpreseote sua defesa. O prazo poderi ser prorrogado trrna vez, por
igual pcríodo, a critétio do coutraante-
7.3.8 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considenda improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscdização da regularidade fiscal quaoto i ina.limpt[1çia d6
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cont!"atâdo, bem como quanto à cistência de pagamento a ser efetuedo, par: çe seiam acionados
os meios pertinentes e nccessários para garanú o recebimento de seus cÉditos-
7.3.9 - Persistiodo a irregularidade, o conúatante dcvcrá adotar as medidas oecessátias à rescisão
contratuâl nos autos do processo administrativo correspoodente, assegurada ao contÍatado a ampla
defesa.
7.3.10 - Havendo a efetiva erecução do obieto, os pagamentos serâo realizados normdmente, até que
se decida pela rcscisão do contrato, caso o conú?tado nâo regularize sua situaçâo juoto ao o cadastro 61úNtC775_
de fomecedores ou oo registro cadastml unificado disponível no Ponal Nacional de Contrataçrt§ ? -

Pubücas (PNC$. 
âo . . ., 

ôt_

7.4-Pagamento 
fl'-t" !::5-o _as

7.4.1 - Em atcndimento ao inciso VI do at 92 da ki Federal no 14.133 de l" de abril dc 2021,iãffa,ca
pagârrento será efetuado oo prazo de até 15 (quioze) dias conados d2 6nali-ação de liquidafao da

despesa-

7.4.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

mooetariamente entre o terrno §oal do prezo de pagamento *é a dttt dc sua efetiva taltzaçío,
mediante aplicaQo do indice IGPM de coreção monetária.
7.4.3 - O pagamento será tealizado por meio de ordem bancftia, para cÉdito em hanco, agência e

cona corrcote itrdicados pelo contratado.
7.4,4 - §r.táL considcreda data do pagamcnto o dia cm que constzr como emitida e ordem baocfuia

Parâ Pagamento.
7.4.5 - Quando do paga.rrento, será efetuada a rctenfo tributária prevista na lcgisla$o apliúvel,
conforme o caso.

7.4.6 - Indepcndentemente do pcrceÍrtual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando ü ruliAeo do pagamento, os petceatuais estabelecidos na lcgiü$o
üçnte.
7.4.7 - O contratado Íe€ulaÍmente optante pelo Simples Neciona!, nos rcrmos da ki ComPleoenar
o." 123, de ?-A06, trão sofrerá a retcnçâo ttibutáú quanto aos impostos e contribüçôes abrangidos

por aquele rcgime. No ernanto, o Pagameoto 6cará condicionado à apreseoação de comprovação,

por meio de documento oficial de que faz ius ao ttatamento tÍibutário favotecido previsto na rcferida
ki Complemeaar.

7.5 - Antecipação de pagamento

7.5.1 - Â antecipação de pagarrrento somente será pemritida se propiciar sensível economia de

recursos ou se rcpresentar condiçâo iodisperrsável para a obtenção do bem, conforme determina o §
1o do arr 145 da leiFederú n" 74.133/21.

8 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 - O fomecedor será selecionado por meio dz realtza.çào de procedimento de licita$o, ne

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do cdtério de iulgamento pelo Menor
Preço, por ITEM), modo dc dispura Âberto.
8.2 - Para fins de habiütafo, deverá o ücitante comProvaÍ os seguiotes reqúsitos:

8.2.1 - Habiütação Jurídica

8.2.1.1 - Pessoa fisica: cedu.la de identidadc (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
rcnha validade para Ens de identiEcação em todo o territótio nacional;
8.2.1.2 - Empresário iodiüdual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

g2

.@-,
lR ocbo
L_5ro I

Pno6a t PIETEIIO

^ffio 
D CE Íiçr



FORTIM
GOVERNO MUNICIPAL OE

CONTINUAR ÀVÂNCANDO

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Centm - FortiÍn/CE
CNPJ: 35.0í).75d000'l-20- CEP: 62.81 00

Site: www.foÍtim.ce.gov.br

8.2.1.3 - Microemnreendedor Individual - MEI: Ceni6cado da Condição de Mictoempreendedor

loczlizar z 6üat ageflcia sucursal ou estâklecimento, a qual será considerada como sua sede,

confotme Instução Normativa DREI/ME no 77, de 18 de março de 2020.
8.2.1.6 - Sociedade simples: inscri$o do ato constitutiyo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acomprnhada de documento comprobatódo de seus administradorcs;
8.2.1.7 - Filial. sqcursal ou a8Ência de s inscrição do am coostitutivo
da Êüal sucwsal ou agência da sociedade simples ou empresád4 respectivamente, no Registro Gvil
das Pessoas Jutídicas ou no Rcgistro hiblico de Empresas Mercantis onde oper4 com aveôação no
Registro onde tem sede a matriz.
8.2.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundaÉo e €stÍltlrto social com a ata da assembleia guc o
aprovou" deüdamente arqúvado oa Jrma Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

luríd.icas da respectiva sede, além do registÍo de quc $âta o arr. lt)- dà Ixi n^ 5.-ô.1- dc l(, de dcTeml)r(,
1971.

8.2.1.9 - Âgticultor familiar: Dedaração de Áptidão ao Pronaf - DÂP ou DÂP-P válid4 or1 aind4
outros documentos definidos pela Secretatia Especid de futicultura Familiar e do Descrvolvimcnto
-Agrário, nos terrros do §2" do arr 4o do Decreto n" 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.2.1.10 - Ptodutor Rural: maúcula no Cadastro EspecíEco do INSS - CEI, que comprove e

qualifica$o como produtor rural pessoa ffsica, nos teirnos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução
Normativa RFB n" 971, de 13 de oovembrc de 2009.

8-2.2 - Os documentos âprescntâdos deverâo esar âcompaúâdos de todas as dterações ou da
consolidaÉo respcctiva-

8,2.3 - Habütação Fiscal Social e Trabalhista

8.2.3.1 - Prova de ioscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8-2.3.2 - Prova de regulrridade 6scal peraate a Fazenda Nacional" mediatrte aplcsentâção de certidão
expedida conjuotamente pela Secretaria da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional @GFN), refetente e todos os ctáditos tibutários federais e à Dívida Ativa da
União (DAI-f por elas administrados, indusive aqueles relativos à Seguridade Sociai, nos termos da
Portaria Coniuna no 1.751, de 02 de outubro de 201d do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Naciooal.
8.2.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo de Serviço fGTS);
8.2.3.4 - Prcva de inexistência dc débitos inadimpüdos peraate a Justiça do Trabalho, mediantc a
apresentação de cerddão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título \rII-A da
ConsolidaSo das kis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I-ei no 5.452, de 1" de maio de 1943;
8.2.3.5 - Prova de inscrição no cadasuo de contibuintes Estadud/Muoicipal/Distrital relativo ao
domicflio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu râmo de atiüdade e compativel com o objeto
contratual;
8.2.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadua/Municipal/Distrial do domicíio ou sede do
fomecedor, relativa à atiüdade cm cuio exercício contraa ou concorÍe;
8.2.3.7 - Caso o fomeccdor seia considetado isento dos tibutos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao obieto contÍànuI, deverá comprovar td condição medialte a âpresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicflio ou sede, ou outra equiva.lente, na forma da lei.

s

§1tJ

8.2.'.t.4 -
empresa indiüdual de responsabilidade l.imitada - EIREI-I: inscrição do aro consrjtutivo, e§tatuto Q
contrato social no Regisuo Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiS r1_

sede, acompaohada de documento comprobatório de seus administradorcs; í-
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8.2.3.8 - O fomeçedor enquadrado como micoempreendedor indnridual g":^t*Tt3f.Íir os 
d,üN,C//,-benefícios do traameoto difereociado prseistos na I:i Complementar n. 123, de 200ó, estanios' -"41

üspensado da prova de inscrição nos cadastros de conuibuintcs estâdua.l e muflicipal. 5§ 
'úf

,1,

8.2.4 - Quolif,cação Econômico-Finaaceira H ., a l5 3 
-ê-o

8.2.4.1. Certidão negativa de falência cxpedida pelo distribúdor da sede do licitant 6rr.iro U ao "ri;ffi-§69 da Lei n" 14.133, de 2021);
8.2.4.2. Balatço patrimonia! demonstração dc tesultado de exercício @RE), Índices Conábeis,
Notas Explicativas e demais demonstrzções conábeis @LPÂ) dos 2 (dois) rítimos exercícios sociais
respeitando a data limite de apresenta$o preüsta em lei, coosiderando a ahrtura do certame,
devidamente registrado naJuna Comercial fnciso I do arr 69 da I-ei n" 14.133, de 2021) e assinado
por contador rcgistrado no Conselho Regional de Conabilidade e pelo titular ou reprcsenante legal
da emprcsa, vedada a sue substituição por balencetes ou bdanços proüsório;

8.2.4.2.1. Indices de üqüdez Geral (LG), Uquidez Corrente (LQ, e Solvência Geral (SG)
supeÍioÍes a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
a) Liquidez Gcral pG) = (Ativo Cirorlante * Realizável a l-ongo Prazo) (?assivo Circulante +
Passivo Não Circulante);
b) Solvencia Gera.l §G) = (Àtivo Toul) (Passivo Cir«Íante *Passivo não Circulante); e

c) Liqúdez Corrente (Lq = (Âtivo Circulante) (Passivo Circtrlante).
8.2.4.3. As empresas cdadas no exercício financeiro da üciuçâo deverão atender a todas as exigêacias
da habütação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abemra-
8,2.4.4. Os documentos rcferidos acima limitar-sc-ão ao riltimo exercJcio no caso de a pessoa iwídica
ter sido constituída há mcnos de 2 (dois) anos;
8.2.4.5. Os documentos rcferidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para uznsmissão da Escrituraçâo Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.2.4.6. Caso o licitaote apÍesente resultado inftrior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Uquidez Geral (.G), Solvência Gsrll (SG) e Uquidcz Corrente (LQ, será exigido para fins de
habilitaçâo capitel llrÍnimo ou pâtÍirnônio líquido mínioo dc 10/" do valor tota.l estimado da
contratação.
8.2.4.7. As empresas criadas no exercício fioanceiro da liciação deverão atender a toda as exigênciâs
da habiliaSo e podeÍão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abernrta- (ki n"
14.133, de 2021, art 65, §1').
8.2.4.8. Os Termos de Abemrra e Encerra,rneoto do Liwo Diátio e suas devidas auteoticaçôes,
referente aos 02 ultimos aoos, Nâo será qecessário o enüo do Livlo Dário completo, assim como
não seú coosiderado o conteúdo do üvro Diário, somente o que foi soliciado no item 8.2.4.8,
devidamente registrado n Juntâ Comercial

JUSTTFICÀTIVA DA EXIGÊNCIA DOS tNDTCES FINÂNCEIROS (Ácórdão 354/mM-
Plen:átioTCUl SrÍrmulâ 2891Relatoc JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) índice de Liqúdez Geral (ILG) indica quanto à empresa possü em dispoaibiüdades, bens e direitos
realizáveis no curso do cxercício seguinte par.a liquidar suas obrigações, com vencimento neste
período.
b) índice de üqúdez Corrente (ILQ indica quanto a empresa possú em recursos disponíveis, bens
e direitos realizáveis a curto prazo, ptuz Íazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da üqüdez Corrente:
-MaioÍ que 1: Resulado que demonstra folga no dispooível para uma possível üqúdação das
obrigações.
-Se igual a t Os valores dos direitos e obrigaçôes a curto prazo são eqüvalentes.
-Se menor que 1: Nâo haveria disponibüdade suEcientes para qúar as obrigaçôcs a cuÍto prazo,
caso fosse preciso.

c) O índice de Solvêocia G€laI (ISG) expressa o grau de garantia que a emprcsa dispõe em Âtivos
(totai$, para pagâmento do toal de suas díyidas. Envolve além dos recursos üqúdos, ambém os
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perqranentes. Para os trà índices colacionados @-G, ILC, SG), o resultado'- ou >1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstrada um equilíbrio nas
contâs da companhia), sendo ceÍto que, quaoto maior o resulado, melhor, ern tese, seria a condição
da empresa. Mas há exceçôes.

>) Justi6ca-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiÍos de
aplicabilidade desas fórmulas, e assim, 6cândo comprovado que a exig&rcia dos índices se faz
trecessá.do a.üte a comprovaçâo da capacidade ecooômico-Eoanceira do (a) ernpresa (s) participante
(s) na perspectiva de execu$o de um possínel futuro contrato com â Administra$o Púbüca. I-ogo,
ent€nde-se que âs exigêncàs acima, atendem aos padrões de requisitos deÍnandâdos oeste edita! pois
o atcndimcnto quantâs as taxas âptcscntadas dcrnonstmm, crn tcsc, a sâúdc c â soüdcz Enanccira da rtllN,c/^-
pardcipante, bern como foi calculado com base no Âcórdào 5026/201Gs€gundâ Câ.-{iY k
tcutnehtor ÂUGUSTO SHERMAN § - ^ 

Ú,.

8.2J - eualificação Técnica H*t' 
" 

J- 6 0 
aôo,

8.2.5.1 - ComprovaSo de aptidão para o fomecirnento de bens similares de."-pf.;a"i
tecnológica e operacional equivalente ou supeior com o objeto destâ contrâtaÉo, ou com o item
pertinente, pot meio da apreseoação de certidões ou atestados, por pesso,rs iu:ídicas de direito
público ou pdvado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho proássional competeote, quando foÍ
o cí§o.
8.2.5-2 - Os atestados de capacidade técnica podêÍâo ser âpres€Íttâdos em norne da mattiz ou da filial
do fomecedor.
8.2.5.3 - O licitante disponibilizará todas as informações necessá.das à comgrovafo da legitimidade
dos atesados, âpÍesentando, quando solicitado pela AdministraSo, cópia do conüato que deu

supolte à contrataÉo, endereço atual da contratânte e local errr que foi execr.rado o objeto contratado,
denüe outros documentos.

9 - ESTTMATwÂS DO VALOR DÀ CONTRÂTÂçÃO

9.1 - A estimativa do yalor dâ contratâção foi elaborada pelo Setor de Compras com base em ampla

Pesquisa de Preços de Mercado, ern estita observância 
^o ^n 

23 da I-ei Fedetal tf 74.133/2021,
utilizando cotações obtides junto a fomecedores do ramo e parâmetos praticados no mercado pata
os iterrs de6nidos pela Secteto;o Municipal de Âgricultura e Pesca. O valot totâl obtido de RS

177 -191,68 mostrâ-se compaúel com o saldo e a dota$o orsaaneotáir do Convêoio MAPÂ n"
913992/2021.

10 . DA ADEQUÀçÃO ORÇAMENTÁRIÀ

10.1 - Âs despesas decorentes da presente colttatação conerão à conta de recursos especíEcos

consignados no Orqamento, na doação, 1702.20.608.0015.1.061 - Âqúsição de Máquinas e

Implementos Âgrícolas, elemento de despesas n' 4.4.90.52.00 - F4üpamentos e matedal

P€f,Ínanent€.

10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seú indicada após aprovação da Lei
Orçamentátia respectiva e Iiberaçào dos céditos conespondentes, mediante apostilamento.

11 . DA MINUTA DO TERMO DE CONTRATO -

CONTRATO ÂDMINISTRATTVO N" ........ QUE
FI(zE:l, ENTRE SI O MI.JNICÍPIO DE FORTIM,

CoNTRÂTO N ............

a

â FurIDrcIo| /lBtràh
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A Prefeitura Municipal
à Rua s/N
nome), nomeado(a) pela
CONTRÂTANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" ............................,
seüado(a) nâ ...-.......-.......-.-....-.--... eo doravante designado CONTRATÂDO,
neste âto Íepresentada por ---,.----.---.......,.. (nome e função no contÍatado), conforme atos
constitutivos da empresa OU ptocuração âprcsentâdâ nos âutos, tendo em üsta o que consta ío
Processo n" .............................. e em obsewância às disposições da ki n' 14.133, de 2021 e do Decreto
MuniciPaln"-,resolvemcelebraroprcsenteTermodeContrato,decorrentedo
Pregão Eletôaico n..../..., mediante âs cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.
1.1. o

cl.Áusur-a PRTMETRÂ - oBIETO
obieto do presente insuumento é a aqüsi$o de

{E, nas condiçôes estabelecidâs no Termo de
Referência.
1.2. Ob jeto da conuataçâo:

1.3. São anexos a este iostrumento e vioculâtn €§tâ contrahÉo, independçqteoente de trenscrição:
1-3.1. O Termo de Referência que embasou a contretaçâo;
1.3.2. O Fiital dc Licitação;
1.3.3. Â Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais aoexos dos documentos supracitados.

2. crÁusul.À SEGUNDÀ -vrcÊNcrÀE pRoRRoGÀçÃo
2.1. O pnzo de ü$ncia da conúatâção é de contados do(a)
pÍorrogável ne forml dos artigos 106 e 107 da I-ei n" l4-83/m21.

3. cl.Áusul.À TERCETBA - MoDELos DE EEcuçÃo E GEsTÃo
CONT&TTUNS
3.1. O regime de erecu$o contratuel, o modelo de çsÉo, assim como os prrzos e condições dc
conclusão, entrega, obse'wação e recebimento definitivo constam no Termo de RefeÉncia" anexo a

este Contrato.

4. CIÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRÂTAçÃo
4.1. Não será admitida a subcontraação do objeto contratual.

5. CLÁUSUIJ\ QUINTA. PAGAMENTO
s.l. PREçO

5.1.1. O valor total da cootratação é de RS.......... (....)
5.1.2. No valor acima estão inclüdas todas as despesas ordirrárias direas e ioditeas dccorrcntes da
execuçâo do obfeto, inclusive ttibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabdhistas, pteúdenciátios,
fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administraÉo, frete, seguÍo e outÍos necessários ao
cumprimento intcgral do obieto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagameotos devidos ao contr"atado
depcndetão dos quantiativos de fomecimcnto e serviços efetivameote prestados.

ITEI\Í ESPECIFICAçÃO UND MÀRCA QTDE VÂIrOR
TJNITÁRIO

VALOR
TOTAL

I II I

5.2, FORMA DE PÂGÂMENTO

w
àR orlo êI 
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'
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5.2.'l . O pagamento scrá realizado atravê de ordem bancária, para cédito em banco, agência e conta
corrcnte indicados pclo coltrâtado.
5.2.2. Será considemda data do pagamento o dia em que constar como cmitida a ordein bancária para
pa{iameoto.

5.2.3. Justificamos a úo âdoÉo do Cardo de Pagamento prwisto no âÍt. 75, § 4", da Lei n"
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haia üsta a ausência de regulamentafo
municipal sobre a matéria, e pela ausêrrcia de operacionalização de al sistemática pelas instituiçõg$
financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 

,§
5..1. PRÂZO DE PÀGÀMENTO h rr,

5.3.1. O pagamento será efctuado no prazo náximo de até -...- (,..) .liâ§, contzdos do rccebimento
Nota Fiscal/Fatura-
5.3.2. Considera-se ocotrido o recebimento da ooa 6scal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contrataote, os valores devidos ao contrâtado serão atualizados
monetariamente entÍe o teflno 6nal do prazo de pagamento a'té 

^ 
da'ú, de sua efetiva rcaltzzçào,

mediaote aplica$o do índice IGPM de correção mooerátia-

5.4. CONDIçÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. À emissão da Noa Fiscal,/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
coÍrtiatação, coofoÍme üsposto neste instrumento e/ou ao Termo de RefeÉncia-
5.4,2. Quando houvcr glosa parcial do obieto, o contratante deverá comunicar a empresa pâra que
emita a nota 6scal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor comlxtcnte para proceder o pagamento deve veriEcar se a Nota Fiscal ou Fatura
aprcscnada expressa os e-[emeotos necessários e cssenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) Â daa da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contrataÍrte;

O O período respectivo de exeorçâo do contrato;
e) O valor a pagar; e

I Eventual destaque do valor de reteoções tributárias cabíveis-
5.4.4. Havendo erro na epresenta$o da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsrância que impeça a liquidaçâo
da despesa, o pagamento ficará sobrestado eté que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova$o da regularização da situação,
não acatreando qualquet ônus para o coltt!âtante;
5.4.5. Â Noa Fiscal ou Fatura deveú ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenação
mencionada no arr 68 dal-a o" 14.133/2O21.
5.4.6. Pteüamente à emissão de noa de empcnho c a cada pagamento, a Âdmiaistração deverá
realizar consulta aos sítios eletônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de
habütação exigidas no cdita[ b) identi6car possívcl razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do óryão ou entidadc, pÍoibição de contmtar com o Poder Púbüco, bem como ocorências
impcditivas indireas.
5-4.7. Coostaando-se, junto aos sítios eletrônicos o6ciais, a situação de itrcguladdade do contreado,
será providenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, çgularize
sua situaSo ou, no mesmo prazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vez, por
igual período, a criterio do contraante.
5.4.8, Não haveodo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contntante dee€rá
comunicar aos órgâos responsáveis pcla Escalização da regularidade âscal quanto à inadimplencia do
contratado, bem como quanto à existêocia de pagamento a ser efetuado, para que seiem acionados
os mcios pcrtiootes e nccessários para garaoú o rcccbimento de seus crcditos.
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5.4.9. Petsistindo a iregularidade, o contriúante deveú adotar as medidas nccessárias à rescisão
contratuâl nos autos do processo administrativo corrcspondcate, asscgulnda ao contÍatado a âmpla
defesa
5.4.10. Havendo a cfetiva execuSo do obieto, os pagamentos serão rcalizados norrulmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contraado nâo regularize sua situação iunto aos sítios
eletrônicos oÊciais.
5.4.11 Quando do pagameoto, seú efehuda a ÍeteoÉo tributária ptevista na legislaçâo aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do perccntual dc tibuto inserido na plenilhâ, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais esabelecidos na legislação viçnte.
5.4.12. O contratado regulamente optante pelo Simples Nacional, oos tÊrmos da [-ci Complernerrtar
n" 123, de ?-00É., oão sofrerá a retenção tdbutátia quanto aos impostos e contribúções abrangidos
por aquele regime. No eotâÍtto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação* t§ll NlC i,.
por mào de d-ocumento oficial, de quã faz jus ao tnamento db"Éd" i;;dd;pt ...ã*r"[n <.

Iei Complementar.

6. cLÁusuLÀsErrA-REAJUsTE 
- 

n:rt@a:
6-1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávcis no prazo de u- -., ..n rrr.roü;;S§
data do orçameoto estimado, em JJ_ (DD/À,0,Í/ÂÁAA).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Cootraado, os preços iniciais
serâo reajusados, mediante a aplicação, pelo Conrratante, do Índice Geral de Preços - Mercado
(IGP-1r! exclusivament€ para as obÍigâções iniciadas c cooduídzs após a ocotrência d.a anualidade
6.3. Nos reajustes subscguentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ato scrá contado a partit
dos efeitos financeiros do ultimo teaiuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de rcaiustameno, o Contraantc pagará ao
Contratado a importância calcul«la pela ütima variação conhecid4 liçidando a diferença
corrcspondcnte tâo logo seia(m) divulgado§) o§) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas afcrições 6nais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para rcaiuste será@o), obrigatoriemente, o(s)
deEnitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) Eara reajustameoto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seú(âo) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legistação entào em vigor.
ó.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes clcgedo novo índice oâcial
para ÍqiustâmeÍrto do preço do valor remancscente, çror meio de termo aditivo.
6.8. O rcaiuste será realizado por apostilamento.

z. crÁusul.À sÉTrMÀ - oBRrcaçôEs Do CoNTRÀTANTE

7.1. São obrigaçôes do Contrâtante:
7.1.1. FÍigir o curnprimeoto de todâs as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições esabelccidas no Termo de ReferÊrrciE
7. I .3. Noti6car o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções veriÊcadas no obieto
fomecido, para que seia por ele substituído, repârado ou cotrigido, no total ou em gane, à suas
exPensa§;

7.1.4, Acompaohar e fiscalizar a execução do cootrato e o cumprimento das obdgações pelo
Contraado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao CoÍltÍatado do valor correspondente âo fomecimeÍrto do obieto, no
prazo, forma e condiçôes esabelecidos no prÊsente Contrato;
7.1.6. Âpücar ao Contraado saoçõ€s motivadas pcla inexecu$o total ou parcial do Contrato;
7.1.7. CientiEcar o órgão de representação judicial do óqgão para adoção das medidas cabíveis quando
do dcscumprimento de obrigações pelo Contrzado;
7.1.8. Expüciamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e redamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressâlvados os requerimentos manifestamente imlxrtinerrtes, merammte
protclatódos ou de nenhum intercsse para a boa execução do aiuste.
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7.!.8.1. Coocluída a insmrção do reguerimeÍto, a Admiíisrâção terá o prazo de 30 (mnta) dias pare
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual pedodo.
7.1.9. Noti6car os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apura$o
de descumptimeoto de cláusulas contratuais.
7.1.10. C.omunicar o Contratado na hipótese de posterior altera$o do proieto pelo Contratante, no
caso do ân. 93, §2", da ki n" 14.133 /21. .1u i4c//, 

-7.2. A Administra$o não respondeú por quaisguer compromissos assumidos pclo Contratado com69." -"1(
tercciros, ainda çe vincu.lados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado§ a*
terceiros em decorÉncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. fl- 

LUçs. cúusulA oITAvA - oBRrcAçÕEs Do coNTRATÂDo i't; O
8.1. O Contratado devc cumpri todas as obrigaçôes constantes deste Contrato, em seus anexos, e/tnn'ç;-
assumindo como exclusivamente seus os tiscos e as despcsas decorteotes da boa e perfeia execuSo
do obfeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Âdministração no local da entrega ou da presação dos serviços
para representáJo na erecu$o do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da emprcsa pcdcrá ser recusada pclo órgào ou
entidade, desde que devidamente iustiÊcada, devendo a empresa designar outro pâra o exercício da
atividade.
8.'1.2. Aten<ler às determinações rcgulates emítidas Jrelo fiscal do contmtcr ou autoridade suJrrior (art
137, TD;

8.1.3, Alocar os empregados necessários, com habiüta$o e coohecimcnto adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensfios demandados, cuja quantidade, qudidade e tecnologia deireÍào atendcr à recomendações
de boa tecnica e a legislação de rqênci4
8.1.4. Reparar, corrigir, removeÍ, ÍreconstÍuir ou substituir, às suas exlxnsas, no totd ou em peite, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/pÍodutos nos quais se vetificarem úcios, defeitos
ou incoreções resuluntes da erecução ou dos mercriais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiüdade a
fiscalização ou o acompanhameoto da errccução contÍatual pelo Cootraante, çe 6cará autorizado a
descootar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida oo edital o valor corespondente aos
danos sofriclos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, óniuge, companheiro ou çrarente em linha reta,
colâteÍel ou por â6[idadc, até o terceiro gra.u, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, tros teÍnos do artigo tl8, paÉgrafo único, da ki n" 14.733, de 2027;
8.1.7. Quando não for possível a veriEcaçâo da regulatidade iunto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa cootratada deveú eatregar ao setor respoosável lxla fiscalização do contrâto, os seguinte§
documentos: 1) prova de rcgularidade relativa à Squidade Social; 2) cenidão conjuoa relativa aos
tributos federais e à Díüda Àtiva da União; 3) certidões que comprovem a regulztidade perânte a
Fazenda Municipal ou Distrial do domicíio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabdhisas - CNDT;
8.1.8. Responsabiüzar-sc pelo cumpdmeato das obrigaçõcs previsas em Acordo, Conven$o,
Disídio Coletivo de Trabalho ou cquivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas zs
obrigações trabalhistas, sociais, preüdenciárias, tributárias e as demais preyistâs em legiüção
espccíficz, cuja inadimplêocü oão transfere a responsabüdacle ao Cootrataote;
8.1.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocomência
anormal ou acidente que se verifique.
8.1.10. Presan todo esclarecimeoto ou infornaçào solicitada pelo Contratante ou por seus prcpostos,
garaotiado-lhes o âcesso, â qualquer tcmpo, ao local dos tnbalhos, bcm como aos documeotos
relativos à execuçâo do empcendimento.
8.1.11. Paralisar, pot determinação do Contratante, qualquer aúüdade que não esteia sendo executada
de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de telceiros.
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8,1.12, Promover a guarda, manutenção e vigilância de matenais, fetramentas, e rudo o çe for
necessário à execução do obieto, durante a vigênc.ia do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com esttia observância às normas da legisla$o pertineate, cumprindo
as detemrinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre linpo o local dos sewiços e nas melhores
condições de seguraoça" higiene e disciplina.
8,1.14, Submeter prcviamente, por escrito, ao Conttatante, para arrálise e aprovação, quaisquer
mudanças aos métodos executivos que fufam à especi8caçôes do memorial desctitivo ou
instrumento congênere.
8.1.15. Não pemriú a utüzação de qualquer trabalho do Dsnor de dezesseis ânos, exceto na coodição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiú a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou iosalubre;
8-1.16. Manter durante toda a vigêocia do cootrato, em compatibüdade com as obtigações
assumidas, todas as condições exigidas para habüação na licitação, ou pata qualificação, na
cootnta$o direta;
8,1.17. Cumprir, durante todo o período de erecufo do contato, a teserva de catgos prevista em lei
para pessoa com deficiênci4 pala reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas oa legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a teserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ax. 116, paúgnío
rínico);
8.1.19. Guatdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêocia do cumpdmento do
contrâto;
8,1.20. Ârcar com o ônus decorreote de eventual equívoco no dimensiooamento dos quantitativos
de sua ptoposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrenres de fatores futuros e iacetos,
devendo complemená-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do obieto da contraação, exceto quando ocorrer algum dos evsntos arrolados no art.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais viçntes de âmbito federal esadual ou muricipal §.
$rJNlC/^?124, II, d, da Lei n' 14.133, <le 2021

normas de segurança do Contratante;

9. CrriUSUr-A NONÂ - OBRTGAçÔES PERTINENTES À rCrO

ir-l

h Fr.s

Íí

§§o
9.1 Âs partes deverão cumpdr a lri n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a tdos
os dados pessoais a que tenhâm âcesso em razão do ceratoe ou do conttato administrativo que
eventua.lmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta oo procedimento de
contrataÉo, if,dependentemente de declaração ou de aceitação expressa-

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art, ó" da I-GPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
emkL
9.4 Â Àdmioistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação ârmados ou çe venham a ser celebrados pelo Contraado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do at 15 da LGPD, é dever do contraado
elimináJos, com exceêo das hipóteses do at 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de gtrarda de documenação para 6ns de comprovação do cumprimento de obrigações
legais oucontratuais e somente enquanto nào prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do conúatado orientat e tÍeina! seus empregados sobre os deveres, rcquisitos e

responsabiüdades decorrentes da LGPD.
9.7 O Conuatado deveú exigh de suboperadores e subcontatados o cumprimento dos devetes
da presente cláusula, permaoecendo integralmente responsável por garantir sua obsewância,
9.8 O Contratante podeú reatizar dilig&rciz yara afeit o cumpÍimento dessa dáusula, deveado
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Qrc,,l
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9.9 O Conratedo deverá prestar, no pazo firado pelo Contraante, prorrogável

iustiâcadamcotc, quaisquer informações acerca dos dados pessoris para crrmprimcoto da LGPD,
ioclusive quanto a eventual descane realizado.
9.10 Bancos de dados fomados a panir de cootrims administrativos, notââ2mmte aqueles que
se proponham a armazcnar dados pessoais, dwem ser mantidos em ambiente viraral conúolado, com
registro indiüdual râstreável de ratamcntos realizados (LGPD, âÍL 37), com cada acesso, data,
horário e rcgisao da fiaalidade, para efeito de tesponsabilizaSo, em cnso de eveotuÀis omissôes,
desüos ou abusos.
9,10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolyidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizaçâo desses dados pela Âdmioistração nas hipóteses previsas oa LGPD.
9.11 O contÍâto está suieito a ser alterado oos procedimentos pertinentes ao trâtâmento de dados
pessoais, quando indi-do pela autoridade competente, em especial a ÂNPD por mcio de opiniões
tecnicas ou rccomeodações, ediadas na forma da LGPD-
9-12 Os contratos e convênios de quc trata o § 1'do an. 26 da IGPD dwcÉo scr comunicados ot^UNtC/^?
à autoridade nacional. 

5o* , r ê«.à110. cLÁusuLADÉcrMA-c RÂNTrÂDEExEcuçÃo rtr,*L6b 3
t 0. I . Não haverá exigencia de garantia contratual da execução. ' "ã>-.;'

-;;É,;_*
11. cLÁusuLA DÉcrMA PRIMETRA - rNFRÀçóEs E sANçôEs
ÂDMINISTRATIVAS

11.1. Comete infrafo administrativa, nos termos da ki o" 14.133, de 2021, o Contraado que:
a) Der causa à increcuSo parcial do contrato;
b) Der causa à ioexecu$o parcial do cootrato que cause gravc dano à Âdministração ou ao
fuacionamento dos serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução toal do contrato;
) Deixar de entregar a documenação exigida pan o cerume;

e) Não maotct a proposta" salvo em deconência de fato supc,rveniente devidamente iustificado;
f) Não celebrar o conúato ou não eltregat a documentação exigida para a contraa$o, quaodo
convocado deotro do pnzo de validade de suâ proposta;
g) Ens€iâr o retardasrento da execução ou da eomgz do obieto da contratação sem motivo
justificado;
h) Apresentar dedaraçâo ou documena$o falsa exigida para o cettame ou pÍestaÍ declaraçâo
falsa durante a üspensa eleuônica ou exeorção do cootrato;
i) Fraudar a contratação ou praúcar ato fraudulento na exeoção do cootrâto;
i) Componar-se de modo inidôneo ou cometer haude de çalçer natureza.;
k) Praticar atos ilícitos com yisas a &ustrar os obletivos da cootratação;
l) Praticar ato lcsivo previsto no arr 5" da ki n" 12.84ó, de 1" de agosto de 2013.
11.2. Serão epücadâs ao responsável pelas inÊeções edninistretives acima descritas as scguintcs
sanções:
i) Advetência" quando o Cootratado det causa à inexecuSo parcial do contrato, semprc que
não se iustiEcar a imposição de penalidadc mais grave (at 156, §2", da Lei);
ü) Impcdimenro de.licitar e conúatâÍ, quando praticadas as coodutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, semprc que nâo se justificar a imposição de penalidade
mais gra.vc (an. 15ó, §a", da I-ei);
,, DecLtação de inidoneidade paÍa [ciraÍ e conttâtat, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i j, k e I do subitcm acima deste Contrato, bem como oas alíneas b, c, d, e, fe
g que jusúfiquem a imposição de penalidade mais gra.ve (at 156, §5", da La)
r, Multa:
(1) Moratória de 1,0/o (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parccla
inadimpüd4 até o limite de 10 (dias) dia-s;
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FORTIM
@ Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso iniusrfieado sobre o valqt total do
conúato, até o rÍiximo de 107o (dez por cento) pela inobservância do prazo 6xado para aptesentação,

suplemenuçào ou reposição da garanria-
(a) O auaso supetior a 30 (úinta) dias autoriza a Administração a Promover a rescisão do

contÍirto Por descumprimento ou cumprimento irregutar de suâs cláusulas, cotrforme dispõe o inciso

I do arr 137 da Iri r. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de 107o (dez por cento) sobre o valor toal do contrato, no caso de

inexecuçào totd do objeto;
11.3. A apücação das sançôes preústas oeste Contrato oão exclui, em hipótese alguma, a obtiga$o
de reparação integral do dano causado à Contratante (arl 156, §9)
1 1.4. Todas as sanções previsas neste Coflüâto Poderão ser aPlicadas cuerulativamente com a multa
(art. 156, §7).
11.4.1. Ârltes da aplicação da multa será faculada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua iotimação (art. 157)

ll.4.2.Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem supedotes ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será

descootada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art 156, §8).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobraoça judicial a mula podeú ser recolhida

administrativamente no prâzo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da daa do recebimento da

comunicação enüada pela autotidade competente,
11.5, Â aplicação das sançôes tealizar-se-á em processo admtristrativo que asseguÍe o contraditório
e â âmpla defesa ao Contatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

CONTINUÀR AVANCANDO

z) A natweza e a graüdade da irftação cometida;
b) As peculiarid«les do câso concreto;
c) Âs circunsúncias agravantes ou atenu{rtes;
d) Os danos que dela proüerem para o Conttztaote;

(§

(otwtc,art. 158 da I-ei n" 14.133, àe 2021, yxz as penalidades de impedimento de licitar e contrâtâÍ e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
11.6. Na aplicaçâo das saoções serâo considerados (ar. 156, §1):

I Fl
(y

ô

ob{
§§

e) ,\ implantação ou o aperfeiçoamento de ptoggama de integridade, conforme floÍÍnas €

oricntaçôes dos órgàos de controle.
11.7. Os atos previstos como inftações administrativas oa ki n" 14.133, de 2021, ou em ouuas leis
de üciaçôes e contratos da ÂdministraÉo Àiblica que também sejam tipificados como atos lesivos

r.r-l-,ei a" 12-M6, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, obsewados

o rito ptocedimental e autoridade competente defiridos na referida ki (arr 159)

11.8. Â personalidade iuridica do Contratado poderá ser descoosiderada sempre que utiüzada com
abuso do direito para facilitar, encobdr ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos oesrc

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serâo esteodidos aos seus admirristradores e sócios com Poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com telaSo de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o cootÍaditório, a ampla defesa

e a obdgatoriedade de análise jurídica péüa (art. 160)
11.9. O Contrataote deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, cootado dâ dâtâ de aPl.icação

da sanção, informar e maotet atualizados os dados relativos às sanções pot ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Coep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (ÂÍ. 161)
11.10. Às sanções de impedimento de ücitar e contratar e declaração de inidoaeidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabüação na forma do an. 163 da Lei o' 14.133/21.

12. CrÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÂ EXTrNçÃO CONTBATUÂL

12.1. O contato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou nào as obrigações de ambas as partes conü2entes.

ú
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12.1.1, O contrato podc ser extinto antes do pmzo nele firdo, sem ônus pare o ContÍârmt€, qurndo
esta trâo dispuser de crâitos orçamentários para sua contiaüdade ou quando entender que o contrâto
nâo mais lhe oferece vantâgem.
12.7.2. A extitéo neste hiÉtese ocorerá na póxima data de aniversário do contrato, desde que haia
a notificafo do contreado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a ootiEca$o da oão-contioúdade do contrato de que trata este subitem ocora com
menos de 2 (dois) mescs da data de adversário, a extinção conratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes dc cuanpridas as obrigaçôes nele estipula<las, ou entes do
ptazo rele 6xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLIÍ, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa-
12.2.1. Nesa hipótese, aplicam-se umbém os artigos 138 e 139 da mesma ki.
12.2.2. A lltera$o scrcül ou modifice$o da finalidede ou ü esrutura da cmptesa não enseiaÉ
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1 . Se a opr,rl$o impücar müança da pessoa iurídica contratad4 dcvcrá set formalizado tcrmo
aditivo para alteração subietiva.
12.3- O-termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

ê§, 
*u 

"'aaàr
12.3.1. Balanço dos evcntos contntuâis já cumptidos ou parcidmente cumpridosi .§'
12.3.2. Rehçáo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos; õ I /. 0 

ê*

12.3.3. lndenizações e mulas. h , a1!Q0 _3

13. c,-ÁusurÁDÉcrMArERcErR -Dor^çÂooRçAMENTÁRrÀ 
i;;#§

13.1. Âs despesas decorrentes da presente contÍatação coretão à contâ de ÍecuÍsos específicos 
I

consignados no Otçamento Gcral da União destc exercício, ne doação abaixo disciminada:

I. C,estão/Unidade:

II. Fontc de Rccursos:

IU. Pmgrama de Trabalho:

IV. Elemento de Despese

13-2. Â dota$o relativa aos exercícios firunceiros subsequentes será indicada após aprovação da [ri
Orçamenl&ia respectiva e libera$o dos creditos correspondentes, mediante apostilamento. Na
dotaéo: 

-.

14. CLÁUSUr.ÂDÉCrM QUARTA - DOS CâSOS OMr§SOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÁTÂNTE, segundo as disposiçôes contidas na
Iri n" 14.133, de 2021 e demais oormas federais aplicáveis e, subsidiariamente, seguodo as
disposições contidas na tri n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e roÍnas e
princípios gerais dos contretos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÔES

15.1. Eventuais dterações contÍatuais reger-se-âo pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lci n"
14.133, de 2027 .
15.2. O CONTRÂTÂDO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contreruais, os ecráscinos ou
supressões que se fizercm necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cioco por ceoto) do valor inicid
atualizado do contrato.
15.3. Âs supressôes resulantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
Iimite de 25% (vintc c cinco por cento) do valor inicial anrdizâdo do teÍmo de cootrato.
1 5.4. Registros que não catrctenzam aTteação do contrato podcrn set walizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na fotma do arc 1 36 da la o" 14.133, de ?-021 .
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16. CIÁUSULA DÉCrMÂ SEXTÀ - PUBLTCAçÃO

16.1.Incumbiá à CONTRÂTÂNTE providenciar a publicação deste insmrmento nos teÍmos e

conüçôes previstas nzLri f 14.133/21.

17. CIÁUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Comatca de Fortim para dirimir os ütigios que decorrerem da execução

deste Termo de Conúato que úo possam ser compostos pela conciliação, conforme art 92, §1" da

Lei a" 14.133 / 21

CONÍINUAR ÁVAXCANOO

Fortim/CE, 14 de Setembro dc 2026.

LUCASRIBEIRO f.ffi#gHíffi
DEOLIVEIRA o.dor,o2Áoe.r41o-2r,3

LUCÂS RIBEIRO DE OLTVEIRA
Comissão de Planeiamentt.r

COrI-TRATANTE:

TESTEMUNHÂS:
7.

CPF:

CPF;

de 20.....

CONTRÀTÂDÂ:

EMPRESÂ
CNPI /MF sob o no

NOME
Reoresenrante - CPF/MF sob n"

* lttU N,C7,-

§' k.

H-.,. lúq §"-tg's*

2.

JOSEUNEDOS ffir.$,fs,tr*
SANTOS MOURA 

p.16i 2026 oe rt r 02:51

JOSELTNE DOS SANTOS MOURÁ
Comissâo de Planejamento

]OSÉ NETO DE

CASTRO

ÁÉÉo&íoiEdgdFcÊ

JOSÉ NETO DE CÂ§TRO
Comissâo de Planejamento

Z
PROGRAMA PREIE'IO
AratGC, D^ CÊ ircÂ

SECRETARIA MUNICIPAI- DE 

-
CNPI /MF sob o no
Stía).
SecretÁria Municipal
CPF/MF sob n"-

sr@1
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coruvÊNto
PLATAFORMA+BRASIL

No S13S9Z, eUE ENTRE sl

CELEBRAM A
c,.. uNtÃo, pon tutEnuÉoto

MlNlÍÉRlo DA AGRIcuLTURA, prcuÁRtl e aeAsrEclMENTo

A55E55ORIA ESPECIAL DE RELAçÔES GOVERNAMENTAIS E INSTITUCIONAIS

coNVÊNlO IMAPA Ns 913992/2021- PLATAFORMA +BRASIL N'5O3224/2O

É oo tvtttttsÉRto - DA

3 lontcut-Tunn, PEcUARIA

E

ABASTECIM ENTO/MAPA, E

o(A) MUNlclPlo oE

FORTIM/CE.

atJn

lut'ttÃo,porintermédiodoMlNlsÍÉRloDAAGRICULTIJRA,pecuÁatlEABASTEC|MENTo,inscritono
cNPJIMFsobono00.396'8:'510001-25'comsede'naEsplanadadosMinlstérlos'BlocoD'doravante
denominado coNcEDENrE, '1§;";""';;;;tãiLio.p"l?. 

cil; J; Assessoria Especial de Relações

Govemamentais " 
rnrtitu.ron"ir,'rõiú,Gó'n, Àaras, úrasileií;;;;;eme e domlciliado ne-ssa capital'

ooriador do cpF/Mr nc sos.oagío-ü!,'ã.".ao p"i" port"nJnt ià5, de 12 de malo de 2o2O' publlcada

no D.o,U de 13 de maio de 2020, Seção 2' Pág' g' ton'ot'ttt itl"ãéo a" competência conferida pela

portaria ne 2100, de 18 de dez".U-i" U-ã r-021, p,iUlt(3Ao no O.O-úleii de dezembro de 202C' Edlção 245'

Seção 1, Pág. 2 e ,r., .'t"o;;;;-t ã n'iur'rropro DE FoRTIM' inscrito(a) no cNPJ/MF sob o ne

3s.0s0.7s5looo1-zo,.or r"o.'lüi;*ildõ ãsrrNo' slN - cr'nrRo' FoRrlM - cE' cEP: 6281s'000'

doravante denomrnado(a) co*iinranti, r"pr"s"nt"d" pelo(a) pREFEtro MuNlclPAL' NA5ÉLMo DE

sousA FERREIRA, unsrrerrotat, poi"o"rúl do cpF/MF no 490.981,013-72, resldente e domlcillado(a)

neste municÍPio.

RESoLVEMcelebraropresenteconvênio,reglstndonaPlotoformo+Brosll,regendo-sepelodispostona

Lei Complementar ne 101, de 04 de malo de 2000' na Lei no 8'666' de 21 de 

'lunho 

de 1993' no que

couber,naLeideDiretrizesorçamentáriasdocorrenteexercÍcio,noDecÍetoFederalno93.872,de23de
dezembro de 1986, n" 0..*rl''i"i"ãi ,i e.rai, t" is ae turno a" 2007, regulamentado pele Portaria

lntermlnisterial MP/MFiCGU 
^r 

oi+l al io o. dezembro.de 2016 e atualizações, consoante o processo

administraüvo ne 21000.05503;/;irã-" ..ai.nte as cláusulas e condlções sêgulntes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o pÍesente convênio tem por objeto %aulslÇÁo oe-yÁaytyas E EQUTPAMENTOS AGRÍcous PARA O

t ij,ititpto or roRflM/cE'', conÍorme detalhádo no Plano de Tnbalho'

cúusurA SEGUNDA - DAvtNcur.ÂçÃo DAS PEçAS DOCUMENTAIS @-

http6,/6êi.áoo.gov.bí/60!|conüolâdoí-.x!Éíno.pt9?acâo=!'r,slb-.íôÍDo-do.Úmôn!o-*dnareE-'crco.dlârno.6455íjaB-do.m.nto-31...
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16/10/23,1620
SEUMAPA. 19067694 ' T6tÍlo dc Cowânb

lntegrâm este Termo de Convênio, independentemente de transcriçãq o Plano de Trabalho e o Termo de

lo CoNCEDENTE ôa Plotoforma +Btos bem comoil
Referência Propostos pelo @NVENENTE e aceltos pe

toda docume nteção técnica que deles resultem, cuJos termos os partíclpes acatam lntêgràlmentê'

Subcláusula Únlca. Eventuais ajustes realizados durante a êxêcução do objeto lntegrarão o Plano de

Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados Previamgnte Pel compo{rênteuc I do

CONCEDE NTE e que não haia alteraÉo do objeto'
oFt$
o

/a

cúusuLA TERCEIRA - DA coNDlSo susPENslvA
E dos sêguintes

424, de 7Ot6;

§13 da Portaria

o

t\r ü NtC

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à aprovação pelo

docUmentosaseremapresentadostempestivamentepeloCoNVENENTE:

I - Termo de Referência, nos termos do art' 1e' § 1e' rc«lv' da Portaria lntêrministerial ns

Interministerial nE 424, de 2015;

lll -....... (outra(s) condição(ções) porventura indicada(s) no parecer técnico de apro\raÉo do Plano de

\, Trabalho).-- - ,roorr*,. prlmeirá. o coNvENENTE deverá apresentar o(s) documento(s) referido(s) no caput deste

\-/ cláusula, ântes dâ llberação da prlmeka parcela ao, ,".uoor, 
"te 

6 (sels) meses a conter da asslnãtura do

convênio.

subctáusula segunda. o(s) documento(s) referido(s) no saput será(ão) apreclado(s) pelo coNCEDENTE e'

se aceito (s), enseJateia-oil aOequ"çao ao Plano de Trabalho' se necessárjo'

SubcláusulaTercelra.constatadosvÍciossanáveisno(s)documento(s)apresentado(s),ocoNcEDENTE
comunicará o CoNVENENTE' que deverá p'o'iatniiã'' ã '"' "nà"tn"nto 

até o pràzo previsto na

Subcláusula Primeira'

Subcláusula QuaÍta' caso o(s) documento(s) indicado(s) no caput desta cláusula não seja(m) entregue(s)

ou receba(m) p,,"""i tontéiio à sua aceitaÉo' p'*àá"'-t"-e à extinção do convênio' nos termos dos

arts. 21, § 7e,24 § 3e er7,ri/lll, da Portarla lnterministerial ns 424' de 2016'

ll-Planodesustentabilldadedoequipamentoaseradquirido'conformeart'21'

de contas esPeclal'

CúUSULA QUARTA - DAS OBRIGAçÔES GERAIS

Sem prejuízo do coníante nas demais Cláusulas deste Convênlo' são obrigaçôes dos partícl

Subcláusula Qulnta. quando houver, no Plano de Tnbalhq a previsão de trânsferência de recursos parit â

elaboração do termo de referência, Iimitada a 5% (cinco por cento) do valor total do lnstrumento, â

IiberaÉo do montante correspondente ao custo do servlço se dará após a celebração do lnstrumento'

conforme cronograma de llberâção pâctuedo entre as partes

Subcláusula sexta. A rejelção Pelo CONCEDENTE do termo de referência' custeado com recursos da

\'/ 
Unlão, enseja a imediata devoluç ão dos recursos aos cofres da União, sob pena de iníauração de tomada

§
,r"n

ê

FI

p e§:

rn

o

§\

t - DO CONCEDENTE:

a) realizar na PtdtdÍormd +Brosil os atos e os procedimentos reiativos à formatização' alteração' execução'

acompanhamento, anállse O. pãttçãa" contas e' se for o caso' tnformações acerca de Tomada de

contas Especial, sendo nele re'istrados os atos que' por sua natureza' não possam ser realizados no

sistema;

b)trônsferiraocoNvENENTEosrecursosfinanceirosPrevlstosparaaexecuçãodesteconvênio,de
acordo com a programaÉo *çr."iiaii" e financeira do Governo Federal e o estabêlecido no

cronograma de desembolso do Plano de Trabalhot *-

\0-s

hlbs,/3êl.sgro.9ov.b.,s6yoontsohdd-cxt$o.ph9?.c.o-J$EIb.:sí.fb-doqjm.nio-.!str.raE-.oo6.o-€xt.Íno-É155stH-doolmônto=3í...
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c) acompanha' avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do objeto 
"ffiâ:Hffi- ?bem como verificar a regulir apiicação das parcelas de recursos, condicionando sua

cumprimento de metas previamente àrt"b.l".idrr, na forma do art. +r, csput e lnciso lll, da PoÉF2
lntêrministerial nc 424, de2015, comunicando ao CONVENET'ITE quaisquer irregularidades decorrBtftég

do uso dos recursos públicos oú ortr., pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo

estabelecldonalegis|açãopertinenteparasaneamentooUapresentaçãodeinformaçõese
esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do convênio e do seu Plano de Trabalho;

e)dispordecondiçõesedeestruturaparaoacompanhamento,verificaçãodaexecuçãodoobjetoeo
cumprimento dos prazos reladvos à prestâção de contas; e

fl divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à

atividades.

II. DO CONVENENTE:

executar e fiscalizar o objeto pectuado, de acord o com o Plâno de

s necesárias à correta g(ecução deste Convênlo;

Trabalho exclusivâmente no obieto do presente

,#: de a

aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medida

b) aplicar os recursos discrimlnados no Plano de

Convênio;

c)elaborarospro,etostécnlcosrelecionadosaoobjetopactuado,reuÔlrtodadocumentaçãojurídicae
institucional necessária à celebrãção deste convênio, de acordo com os normativos do programa' bem

como apresentar documentos i"'irrr"riora" dominial da área de lntervenção, licenças e aprovações de

pro.letos emitidos pelo órgão am!ünlicompetente' órgão ou. entldade da esÍera municlpal' estadual' do

Dtsrrito Federat ou federat 
" 

;;;;;;;;;ilae sárvrios públicos, conforme o Gtso, e nos termos da

leSislação apllcável;

d)assegurar,nasualnteSralidâde,aqualidadetécnicadosprojetosedaêxecuçãodosprodutoseservlÇos
convenlados,emconformidadeto,n"'no''t'brasilêlraseosnormaüvosdosPrognmas'açõese
atividades,determlnandoacorreÉodevíciosqueposll.mcompÍometerafruiçãodobeneíclopela
pàprr"Ã u""ã.iari", qr.nao aliálos peto cbruiEoeruTÉ ou pelos ór8ãos de controlei

e)submeterprevlamenteaocoNcEoENTEqualquerpropostadeakeraçãodoPlanodeTrabalhoaceito'
na forma definida n"r,a tnrt*rn"nio, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

f)manteremovlmentaroSrecursosfinanceírosdequetrataesteconvênioemcontabancáriaespecífica,
aberta em instituição financd.;;il;;;l ou estadual,. tncluslve os resultantes de eventual aplicação

no mercado ffnanceiro, u"r-'rsr,- aqr"les ofereciàos como contraParüda, apllcando-os' na

conformidade do pleno de Trabalho e, êxcluslvamente, no cumprlmênto do seu objeto, obsênrâdâs as

,uJ.iáo .on*tnt"s neste itlstrumento relati\ras à execução das despesas;

g)procederaodepósitodacontrapartidapactuadanesteinstrumenb,necontabancáriaespecÍfica
vinculadaaopresenteConvanfo,emconformldadecomosprezosestabelectdosnocronogramade
desembolso do Plano de Trabalho;

h)realizarnePlataÍorma+Brosilosatoseosprocedlmentosrelativosàformallzação,execuÉo,
acompanhamento, prestâção de;nà, 

" 
inror.rçaes acerca deTomada de contas Especial do convênio,

quando couber, inclulndo *crl.r;ni. as lnformaÇões e os documentos exigldos Pelâ Porteriâ

tntermlnlsterlal ne 424, dezorã i""ao nelê registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser

realizados no sistema;

i)selecionarasáreasdeintervençãoeosbeneficiáriosfinaisemconformidadecomãsdirêtrizês
estebelecidâs pelo coNcroiür'e,' poa*ao estabelecer outras que busquem refletÍr situações de

vulnerabilldade econômica u *.ií into.rn"ndo ao coNcEDENTE sempre que houver alterações;

j)estimularaparticipaçãodosbeneficjáriosfinaisnaimplementaçãodoobjetodoConvênio,bemcomo
na manutenÉo do prtrirôn't gaodo por estes investimentos; @-'

httpsJ,ssi.egro.gov.br/sêUcôÍluolgdo.-êxto.no.php?aceo=usÚâíb-êí6rDo-docum€írtô-a3§ln.íeE-scêôso-lttBrrE=645553&ld-doclmônto=3,t., 
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k) manter os docu mentos relacionados ao instrumento pelo prazo d

que foi apresentad a a prestaÉo de contas ou do decurso do pnzo

contas;

l) manter atualizada a escrituraçã ô contábil específica dos atos

Convênio, Para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

m) facllitar o monitoramento e o acompa nhamento do CONCEDENTE, permitlndo-lhe efetuar vls

loco e fornecendo, sempre que solicitado, as lnformações e os documentos relaclonados som a

do objeto deste Convênio, especialmente no que 5e reÍe re ao exame da documentação relatirra à

e 10 (dez) anos, contados aa,P$%il'1
para a aPresentaçã" O' ,§?f2!_ 

Ê
e Êatos relatlvos a execuceo-ffi-

lc,
o

realiza da e aos contratos celebrados;

Éo
. .9)

o

n)permiür o llwe acesso de'servidores do CONCEDE NTE e dos órgãos de controle lnterno e

qualq uer tempo e lugar, aos processos, documentos e lnformaçôes referentes a e§te convênio' be

aos locais de execução do respecüvo objetoi

o) aprêsentar a prestação de contas dos recursos recebidos por melo deste convênio' no pra
t -,-

estabelecidos neste instrumento; h rr-

p) apresentár todo e qualquer documento comp robatórlo de despesa efetuada à conta

\-/ despesas co
apresentação no prazo esdPulado na resPectiva

mprovadas com documentos lnidôneos

nlo, a qualquer temPo e a €ritério

ou impugna
notificaÉo,
do CONCEDENTE, sujeltando-se, no câso

dos, nos termos esdpulados neste TeÍmo
ao mesmo tratamento disPensadeste Convê o 11"

^o,
a ér.

§\

de Convênio;

q) assegurar e destacaç obrigatorlamente' a participação do CoNCEDENTE em toda e qualquer ação'

promocional ou não, relaciorla'Ja lo* ,' "o*çao 
dã obieto descrlto neste Termo de Convênio e'

obedecido o modero_padrão ".iru"[.ia" 
p"to ôoucrorruri, ,po, . -"r., do Governo-Federal nas

placas, painéls e outdoors ae iJentfi.açao dãs proietos custeaios, no todo ou em parte, com os recursos

dêste convêôio, cónsoante o disposto na lnstruÉo ruo'"ti* iecôú-PR n'q 2' de 20 de abril de 2018' da

secretaria de comunicação so.,i a" ,ruriacn.iá aa nepúuttca, ou outrâ norma que venha a substituÍ-la;

r)operar,manterecônsenraradequadamenteopatrimôniopÚblicogeradopelosinvestimentos
decorrentes do convênio, d";";;;s%urar a sustentabilidade do proieto e atênder as finalidades

sociais às quais se destina;

s)manteroCONCEDENTElnÍormadosobresituaçõesqueeventualmentepossam.dificultarou
interromper o curso normal oa erecuç:o do convênio ê prest;r lnformações, a quãlquer tempo, sobre as

,il1rl"i*""rr,das para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e extemo' o acesso à

movimentação fin"n."ir. d, 
"ántt 

bgtrlitia esPecÍfica vinculada ao presente Convênio;

u)darciênciaaosórgãosdecontroleaotomarconhecimentodequalquerirregularidadeouilegalidade,
e, havendo fundada suspeite a".nr"ã de improbidade administrativa, clenüficar a Advocacia-Geral da

üni;o, o tutinistério PÚblico Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;

v)instaurarprocessoedministrâtivoapuntório,inclu.siveprocessoadmlnistrativodisciplinar,quando
constatado o desvio o, ,.rr"rr-#o d-"-r""roo, Fúblicos,_irregularidade na execuÉo do contrato ou

t".il"ii""*rra do convênlo, comunlcando tal fato ao coNCEDENTE;

w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o receblmento pela

união de manifestações ao, iià.ãao, retacionadas ao convênlo, possibilltando o registro de sugestões'

elogios, sollcitações, reclamações e denúncias;

x)disponibilizar,emseusÍüooficialnainternetou,nasuafuita,emsuasede,emlocaldeftácilvislbilidade,
consulta ao extÉto do instrumento ou outro instrumento uüllzado, contendo, pelo menos' o objeto' a

finalidade, os valores " ", 
a"i", a. liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as

contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato ãdminiírativo de execução ou

fornêcimento - CTEF; -&"'

htF./s.l,egío,gov.brrioi/contolâdor-ôxtôíno-php?sc6o-uÚuâilo-êxloroo-docunr6nto-'sslnsr8ld-soê§6o-ríomo=6455531td-dodrrÍrÔÍlto'31 
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z) observâr o disposto na Lei n! 13.019, de 31 de julho de 2O74, e nâs normas estaduais,

municipais vigentê§, nos casos em que a execufo do obJeto, conforme prevista no plano

envolver parcerias com organlzações da socledade civil.

aa) apresentar declarêção expresse firmada por representante leSal do órgão ou entÍdade conven

registro na PldtoÍormo +Brosll que a substitua, atestando o atendimento às disposições lega lsa

ao procedimento lic'rtatóriq observado o disposto no art.49 da Portaria lnterministeriãl ne 4

SUBCúUSULA ÚNICA.

É prerrogaüva do CONCE

Convênio, no caso de Perit

DENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução

lisaÉo ou ocorrência de fãto releuânte, de modo a evltarsua desco

c,

e

e

cúUsUIA QUINTA- DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 32 (trlnta e dols) meses, contâdos a partir da data de asslnatura

do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do GoNVENENTE devidamente fundamentada,

formulada, no mínimo,60 (sessenta) dias antes do seu término.

subcláusula Única. A pronogaÉo além dos prazos estipulados no ãrt. 27, inciso v da Portarla

lntermlnisterial n. 424, de 2016, somente será admitida nas hiPóteses de que tÉta art' 27, §3!, da rnf§mê//.-

Portaria, e desde que o novo prilzo estabelecido seja compatível com o perÍodo em que houvftraso e "1c

viável para a conclusão do obleto pactuâdo. 
ü.,.-1!|!!_ ;

CúUSUI.A SEXTA - DO VALOR E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

os rêcursos financeiros pare a execução do obJeto deste convênio, neste ato fxa

363.000,00 (trezentos e sassenta e três mll reais), serão alocados de acordo com o cro

desembolso ionstante no Plano de Trabalho, conforme a segulnte classificaÉo orçamentárla:

§§

dos e HS

nograma de

l- Rs 286.500,00 (duzentos e oltente e sels mll, qulnhentos realsl, relativos ao presente exercício,

corÍerão à conta da dotação alocada no orçamento do CoNCEDENTE, autorizado pelâ Lei ne 14'116, de 31

de dezembro de 2020; u6 135098, assegurado pela Nota de Empenho nc 2021NE000242, PTRES 196150,

à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 0144; Natureza da Despesa

44404219;

ll - Rs 76.500,00 (setenta e seis mil, qulnhentos reais), relativos à contrapartlda do CoNVENENTE,

consignados na Lei orçamentária viSente.

subcláusula Primeka. Em caso de ocorrência de cancêlamento de Restos a Pagar, o quantitativo das

metas constante no plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etâpa que não prejudique a

funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE'

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a lncluir eú seu orçamento os

subprojetos/subatividades contemplados pelas transÍerências dos recursos paril a execução deste

Convênio.

cúUsULA SÉTIMA . DA CONTRÂPARTIDA

compete ao CoNVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com

os pfttzos estabelecldos no cronôgràma de desembolso do Plano de Trabalho, medlante depóslto(s) na

conta bancárla específica do convênlo, podendo haver anteclpação de parcelas, inteiras ou parte, a

critério do CONVENETITE.

Subcláusula prlmelra. o aporte da contrapartida observará as dlsposlções da lei federal anual de

diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica

aplicável. @

\ FLS
I
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referido processo licitatório.

subcláusula sétlma. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias

da liberação da primeira pr*"|;;l;;;';ento sera rescindtdo' salvo se presente alguma^hipótese que

autorize sua suspensão o, p,o'iág'çao motivada' conforme previsto no artigo 41' §§19 e 20 da Portaria

lnterministerlal n. 424, de 2015.

Subcláusutaoltaya.Aexecuçãofinanceiramenc]onadanaSubcláusulaQulntasenácomprovadapela
ãmissão de ordem Bancária de Trànsferências Voluntárias - OBTV'

subcláusula Nona, É vedada a liberação da primeira parcela de recursos paftl o coNVENENTE que tiver

instrumentos apoiados -. re.ursos,do Governo Federal sem execução ffnancelra por pri}zo Superior a

1g0 (cento e oitenta) oias e que ieo tenham sldo moüyadamente suspensos ou pronogados, conforme

autoriza o a*igo +1, §§19 e 20 da Portaria lnterministerial n' 424' de 2015'

SubctáusulaDécima'osrecursosserãoliberadosdeacordocomadlsponibllldadeorçamentáriae
financeiradoGovernoreaent,emconformidadecomonúmerodeparcelaseprazosestabelecidosno
cronograma de desembolso ;;,;;-,1; plano de Trabalho aprovado na Plataformo +BrosÍ|, que

guardârá consonãncia com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio'

subcláusula Décima prlmelra. para recebimênto de cada parcela dos recursos, deverá o coNVENENÍE:

|.comprovaroaportedacontrêpârt|dapactuada,quedeveráserdepositadanacontabancáriaespecífica
emconformldadecomosprazosestabelecidosnocronogramadedesembolsodoPlanodeTiabalho,
poaunao haver antecipação de parcelas, lnte'râs ou parte' a critério do convenente; e

Il.estaremsituãçãoregulãrcomareallzaçãodoPlanodeTnbalho,comaxecuçãodenomínlmo70%
(setentaporcento}dasparcelasliberadasanteriormentê,quandonãosetratardeliberaçãoemparcela
única. &-

htb.,/..lrgD.9or,!.,.c,contsohdÚ-exb.Ítopr9?.c..Ê,tt,.,b-.xbí1o..!oq,m.ib-8$hâ'Újd-rc.slo-.0útnoÉ455534k,-.]dod'Iíento.3Í..
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Subcláusula Décima Segunda' Nos termos do §3e do art, 116 da Lei no 8'566, de 1993' a liberação das
D§

parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das improprlededes constatadas' quando: +''/)

I - não houver comProrração da boa e regular aPllcação da Pa rcela anteriormente recebida

pelo CONCEDENTE ou Pelo órgão competente do Sistema de Contro le lntemo da Admin c

l!
Fl_

a {)
c

d

Fed e ra l;

lt for verlficado o desvl o de finalidade na aplicação dos recursos' atrasos não jusbficados no

cumprimento das etapas ou fases Progra madas, práticas atentâtórias aos princÍPios fundamentals de

Administraçã o Públlca nas contratações e demals atos Praticados na execução do convênio

lnadlmpleme nto do CONVÉNENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e

ill o CONVEN ENTE deixar de adotar as mêdidas saneadoras apontadas pelo CONCEDE

integrantes do respêctivo sistema de controle lnterno'

Subcláusula Déeima Terceke. Os recursos deíe Convênio' enq uanto não empregÊdos na sua fi
nan

serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de Poupança de lnstituição fi

oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,ouemfu ndo de aPlicação finance ira de

curto Pràzo ou oPeração de mercado aberto lastreadã em títulos da dívida pública, quando a uülização

desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês.

Subcláusula Décima QuaÊâ. Quando da conclusão, denúncia' rescisão ou extinção do Instrumento' os

\, rendimêntos dâs aPllcações financeiras deverão ser devolüdos ao CONCEDENTE e ao CoIWENENTE'

observada a ProPorcionalidade Prevista ne celebração, sendo vedado

para ampllação ou acréscimo de mêtas ao plano de trabalho pactuado'

Subcláusula Déclma quinta' A conta bancárie específica do Convênlo será preferencl almerft ise
<t

o aproveitamento o" r:31*@t,

cobrança de tarlfas bancárias'
c

§§
Subctáusula Déclma Sexta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que so

PI Qtca

instituiÉo fi nanceira albergante de conta corrênte esPecífica:

l.- a transferência dos recursos financeiros por ele repassados' bem como os seus rendimentos' Para a

conta única da União, caso os recursos não seJam utillzados no objeto da transferência pelo prdzo dê 180

(cento e oitenta) dlas e não haja moüvada suspensão ou prorroEação deste Prazo, nos termos da

cúusulA NoNA - DA ExEcuçÃo DAs DESPESAS

Subcláusula Sétimai

ll - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em Que 1ã-o 
houver a devolução dos recursos' no prztzo

pr"u'tio"* 
"n. 

60 da Portaria lnterministerial n" 424' de 2016'

SubcláusulaDécimaSétima.ocoNcEDENTEdeverásolicitar,nocasodaSubcláusulaDécimaSegUnde,
junto à institulção flnanceira 'iú"'gtnt" 

da conta corrente específica' a traníerência dos recursos

financeiros por ele repassado,, út'n àr.no os seus rendimentos' para a conta únlca da União'

subcláusula Déclma oitava. No caso de paralisação da execução pelo prazo 
.d.isposto, 

na subcláusula

Décima Quarta, inciso l, a conta corrênte especÍfica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de

até 180 (cento e oitenta) dias'

subcláusula Déclma Nona. É vedada a llberação de recursos pelo coNcEDENTE nos três meses que

antecedem o pleito eleitorâI, no' *'*o' da alinea "a" do lnciso Vl do ãrt' 73 da Lei nc 9'504' de 7997 
'

ressalvadas as exceções previstas em lei'

SubcláusulaVigéslma.osigilobancáriodosrecursospúbticosenvolvidosnesteConvênionãoserá
oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores'

SubcláusulaVlgéslmaPrlmelra.osrecursosdeverãosermantidosnacontâcorrenteespecíficado
instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho ou pan aplicação no- i"r..ao finanieiro, nás hipóteses previstas em lei ou na Portâriâ

lnterministeriêl ne 424, de 2016. @--

hupsJ/6êi.sglo.gov.bí/s6l/cÓntso{ado.-êxtômo,hp?ecáo=U§U9lio-6íêmo-doc[ionto-â.slnâl&ld-âc.6so-oí6rno=6u155í3&ld-docJrnênto=31...
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O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes' de acordo

pactuadas e a legislação aplicável'

Subcláusula Prlmeka. É vedado ao CONVENENTE' sob pena de rescisão do ajuste:

- utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da esteb

instrumento; O Frs
(J

lll - efetuar pagamento em datã posterior à vigência do Convênio, safuo se o fato gerado.M:ll - realizar despesas em deta anterlor à ügência do Convênio;

tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

lV.efetuarpaBamento,aqualquertítulo,aservjdorouempregadopúblicointegrantedequadrode
pessoal de o.e;o or' .itialJe púbtica aa aaminisüçao áir",. 

-o, 
indireta,, inclusive por serviços de

consultoria ou assistência técnica, salvo n"s nipot"s". pievistas em leis especÍficas e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

V _ realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetáíia, incluslve referentes a

pa8amentos ou recolhimentos fora do Ooro, "*JJJ-nl- 
qr" ,L ,"f"t" às multas e aos ji.os)N*zr.

!- decorrentes a. .tr"io na transferência a" r."t'*o'-'-p"io càrucrognrE e desde que ot 
|a*'ot,'::,-'tJ r:x*lx:*:*m"":l::l:::";,#:::J:;"j::,j:;.,-,,,., 
Hi'''l-lí 

.ô

Vll - realizar despesas com publicidade' salvo a de caráter ecucativo' lnfoAaji::ã:u o" tl?Ttfu#j
dâ qual não .on,,". io.",. símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde quê

Previstas no Plano de Trabalho'

Vlll.transferirrecursosparaclubeseassociaçõesdeservidoresouquaisqueroutrasentidades
congêneres, u*ttto plã"'JÀt' t 

""o1"' 
para o atendimento pré-escolar;

lx-transferirrecursosliberadospelocoNcEoENTE,notodoouempartê,acontâquenãoavinculadaao
PÍesente Convênio;

X-celebrarcontrato,convênloououtrotipodeparceriacomentidadeslmpedidasdereceberrecursos
federais;

xl - pagat a qualquer título' a empresas privadas que tenham em seu quadro sociêtário servidor público

daativâ,ouempregadodeempresapúblicaouaesocieaaaedeeconomiamlsta,doórgãocelebrante,
por serviços pr"or"a*, irárirJe coniultoria, *rir,ã".i. ta."i.a ou assemelhados, satvo nas eventuals

hipóteses previ't"' Iil i"is "sf"inttt " 
na Lel de Diretrizes orçamentárias;

.\-Xlt-subdelegarasobrigaçóesassumidasPormeiodopresenteconvênio,salvosepermitidoneste
instrumento 

" ", no,."io,,"lata, bem como se houver anuêncla expressa por parte do CoNCEDENTE;

xlll - realizar o aprovêitamento de rendlmentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de

trabalho Pactuado; e

xlv - uülizar os recursos do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n'

6.454, de 1977.

SubcláusulaSegunda.osatosreferentesàmovimentaçãodosrecursosdepositados^"..:Ii....J."..:11
deste Convênio seãã realizados ou registndos na ebtàformo +Brosil e os respectivos pagamentos serao

efetuados peto coNvlNiúE median-te creaito na coáta corrente de titularidada dos fornecedores e

Prestâdores de serviço, facultada a dlspênsa.destê pã""ai'"nto nos se'q:]l::-lcasos' em que o créditÔ

poderá ser reatizaaãLí conta corrente ae titufariiJàã do próprio coruvÉruENTE, devendo ser registrado

^a 
PlataÍormd +Brosl'l o beneficiário final da despesa:

l- por êto da autorldade máxlma do CONCEDENTE;

ll - na execução do obJeto pelo CoNVENENTE por regime direto; e

lll _ no ressarcimento ao coNVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de

atrasosnaliberafroderecursospelocoNCEDÉNTEeemvaloresalémdacontrapartidapactuada. a=
hitp§r/s6i.agro.Eov.br/sôuconlrotad0.-6r.r.no.php?ecao=lrsuôrb-ôxt6rm-doc,mênlo-ê§slnatÀld-a'ê55o-oxtsrno=6Á55''ú&ld-dOCUmOnto=3i' 

' utI
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Subcláusula Terceln
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. Antes dâ realização de cada pagamento' o CONVENENÍE incluírá na Plotaformo

+Brasil, no mÍnimo, as seguintes informações:

l- a destinação do recurso;

Il - o nome e CNPJ ou cPF do fornecedor, quando for o c:so;

lll - o contrâto a que se refere o pagamento realizado;

lV - informações das notês fiscais ou documentos contábêis; e

-60 
Dc- I4r^

l)
b 9r)

o

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento'

Subcláusula Quarta' ExcePcionalmente, mediante mecanismc.que permita a identificação do beneficiárío

do pagamento pela instituição i"r"iãià a"p*i,aria, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do

instrumento, úm único pagamênto por pessoa física que n;o po"ut conta banéria' até o limite de RS

1.200,00 (um mil e duzentos reais)'

Subcláusula Quinta. No caso de fornecimênto de equipamentos e materiais especiais de fabricaÇão

específica, o desbloqueio a" p.i*t" prra pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art' 38

do o"creto ns 93.872, de 1986, observadâs as seguintes condições:

l-estejacaràcterizadaanecessidadedeadiantarrecurSoSaofornecedorparavlabilizaraproduçãode
material ou equipamento "ro"i.i-t". 

J. lini," de produção usual, e com especificação singular

§

destinada a empreendimênto específi co;

Il-opagamentoantecipadodasparcelastenhasidoprevistonoeditaldelicitaçãoenoCTEFdos
matêriais ou equiPamentos; e - "
lll.ofornecedorouoCoNVENENTEaprêsentemUmacartafiançabancáriaouinstrumentoco§pl'e

ü Nrcr,
Íe flo <r,

valor do adiantamento Pretendido ui
hrr
o.

cúusulA DÉclMA - DA coNTRAÍAçÃo coM TERcElRos

O CoNVENENTE deverá observar, quando da contrdtaçã o de terceiros para execução de servi 'du

ú
c

aquisição de bens com recursos da União üncuiados a execução do objeto deste Convênio, as disposições

conüdas na Lei no 8.566, de 1993, na Lei nc 10'520, de 17 de Junho de 2002, e demais normas federais,

estaduais e municip ais pertinentes às licltâções e contratos ad ministrâtivos, lnclusive os procedimentos

ali definldos para os casos de dlspensa e/ou inexigibilldade de licitação'

subcláusula Prlmeln. os editais de llcitação para consecução do objeto conveniado serão publicados

pelo coNVENENTt após a asstnaiura Jo pr"r"nt" convênlo, devendo a publicat'o do extráto dos editais

obseryôr as disposições Oa tegisiai:o especÍfica aplicável ao respectivo processo licitatórlo, obedecido o

disposto no art. a9 àa Portarla Interministerlal n' 424, de 2076'

subcláusula Segunda. o prâzo para início do procedimento llcitatório será de até sessenta días' contados

da data de assinatuo ao tnrtru*"ito ou, havendo cláusula suspenslva, do acette.do te,mo de referência'

e poderá ser pronogado uma Únlcâ vez, desde que motivado pelo CONVENEMTE e acelto pelo

CONCEOENTE.

subcláusula Terceira. ExceP

execução de custeio, em
cionalmente, quando o objeto envolver a aquislção de êquipamentos ou e

casos deúdamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos Pelo

CONCEDENTE, poderão ser 3cêltos, desde que observadas as condlclonantes previstas no e rtigo 50-A da

Portarla lnterministerlêl ne 4?-4, de ZO!6i

â) licitação realizada êntes da asslnaturâ do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mêsmo que o reglstro tenha sido homologado em data anterÍor ao

início da vigência do lnstrumênto;

c) contrato celebrado em data anterior ao lnício da vigência do instrumento'

Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas

que ocorrerem durànte o período dL ügência do instrumênto de trànsferênciâ voluntária e a liberação

httpsJ/sel.agro.gov.br,IsêyónEol5do.-êx!ôrno.php?6ceo-Usuaíb-6xtêtno-docümÔnto-a6slnar&ld-!05536-66s16r§45553&ld-docl'jÍI6nl'o=31" 
9/í8&-
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dos recursos esüá condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo

lv.fornecimentodedeclaraçãoexpressafirmadaporrepresêntzntelegaldocoNvENENTEou
itoriirio +Brosil qúe a iuustiiua, atestândo o atêndimento às disposições legais ap

p rocedime nto llcirôtórlo.

Subcláusula Nona' Compete ao CONVENENTE:

| . realizar, sob sua lntelre ruponsabilidade, sempre que optar pela exeanfro indlreta de

processo licitatório nos termos da Lel ns 8'555, de 1993' e demals normas pertinentes

assegurandoacorreÉodosprocedlmentoslegais,alémdadisponibillzaçãodacontapardda'

CONCEDENTE.

Subcláusula qulnte. Pera açisit'o de bens e serviços comuns' será obrlgEtórlo o uso da §ntlaluçde

H:*iJh:"ffi *yir,x*l; j'.lli,ii"iii!;;.1]1I'#'J::H:,,::Ifl '6Y"@
dlscipline de Íorma dlversa as contratações com os recursos do repasse' 

-fu--
Subcláusula S€rca. Ne co§tratãção de bens e serviços. com recuros do presente coíÍêTb' o

CONVENENTE deveé oUser*a. os critérios de sustentabilidade ambiental dlspostos nos artigos 7e a 6e de

1"";;;;N.;..üva SLTUMP ns 01, de 19 de Janelro de 2o1o' no que couber'

Subcláusula Sétlma. As atas e as informaçõês sobre os particlpantes e respectlwas propostss decorrentes

das licitações, bem como * lrtoirrçào reêrentei às dispensas e lnexlglbllidades, deverão ser

registradas na Plotoformo +Brosil'

Subcláusula oitava, o coNcEDENTE deverá verlficar os procedimentos licita

coNVENENTE, atendo-se à documentação no que tange a05 seguintes aspectos:

I - contempora neidade do certame ou subsunção a uma das hipóteses do a

lnterminlsterial ae 424, ée 2OL6t

ll - compatibilidade dos preços do licitantê vencedor com os preços de referência;

lll - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado' e

tórios realizados Pelo

rtigo 50-A d

Ii is ao <1

§§

à'
hrr

ô

C

o.

a

quando for

o caso;

l|-registrarnaPlotoÍormo+Erosiloextratodoeditatdellcitação,opreçoestr.mado.pelaAdministração
públicl para a execução do serviço e a proposte de preço total oÍertada por cada licitante com o seu

respectivoCNPJ,otermoCeto,otog'Éoeadjudicação'oextratodoContratoAdmlnlstreüvode
E)€cução ou Forneclmento - CTEF e seus respectivos adltivos;

lll- prever no edital de llcitaÉo e no contrâto Administrativo de Execução ou Fornecimento

-CTEFquearesponsabilidadepelaqualidadedosmateriaiseservlçosexecutadosoufornecidoséda
êmpresa contratada para esta finatidaàe, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas

lmjropriedades que possam comprometer a consecução do obieto convenlado;

IV.exercer,naqualidadedecontratante,afiscáIizaçãosobreocontratoAdministratÍvodeÚecuçãoou
Fornecimento - CTEF, nos termos do arl,7e, inciso lX e §§ 4l a 5c da Portarla lntermlnisterial nc 424' de

2016;

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste convênio. que obrigue o

contrâtado a conceder livre acesso de servidores do CoNCEDENTE, bem como dOs órgãos de controle

internoeexterno,âospro..rro,,documentos,informações'registroscontábêiselocais-deexecução'
referentes ao objeto contrâtâdo, incluslve nos casos em que a'instituição financeira oficial não cÔntrolada

pela União façâ i gestão da conta bancárla específica do Convânlo'

subcláusula Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o

presente Convênlo, a partlcipação em llcltação ou a contratâÉo de empÍesas que constem:

l- no cadastro de empresas inidôneas do Trlbunal de contas da união, do Ministérlo da Transpàrência'

Fiscalização e Controladoria{eral da Unlãoi

ll.noSistemadêcâdastramentoUnificadodeFomecedores.slCAFcomoimpedidasoUsuspensas;ou

htFs,sêl.sglo.9ov-br/§6ycoÍúoledor-àíâíno.php?6.áoãJs!,srb-sídlÉ-documênto-rscn.r&id-âcâ65o-.Éâ'rto-6{5553&td-docijm.nÜo'=3',.1o/Í8@-
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lll - no Câdastro Nacional de Condenações Civis por Ato de lmprobidade Administrativa s hgleqibilüadp_
supervísionâdo pelo Conselho Nacional de Justip í -? q '4.

Subcláusula Décima Primelra, O COI,IVENENTE deve consultar a situação do fomecedor seBclOnãdaJtoã
Cadastro Nacional de Empresas Intdôneas e Suspensas - cElS, Por meio de acesso ao P:W
Irênsparência na inteÍnet, antes de solicltar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 'f'"'
Subcláusula Déclma Segunda. Nos casos em que a execução do obJeto do Convênlo, conforme previsto

no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade

lucrativa, deverá ser obsenrado o disposto na leglslação específica que rege a parceria.

Subcláusula Décima Tercêka. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas

subsidiárias figurem como convenente ou unldade executora, deverão ser observadas as disposições da

Lel ns 13.303, de 2016, quando dâ contratação de terceiros.

Subcláusula Déctma Quartã. No ceso de termo de colaboraÉo, te

cooperilção com Organizações da Sociedade Clvil (OSC), deverão ser obs

Julho dê 2014, e as normas estaduals, distritais ou municipais aplicáveis.

rmo de fomento ou acordo de

ervadas a Lel ne 13

CúUSUT.A DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃO DO CONVÊNIO

Éste Convênlo poderá ser alterado por termo aditivo mediante

e

teproposta do coNvEN

formalizada e justificada, a ser âpresentada ao CONCEDENTE pa ra análise e declsão, no prazo mínimo de

60 (sessenta) dias antes do término da vlgência, vedada a alteraçã o do objeto aProvado.

Subcláusula primeirà, Nos eventuals ajustes realizados durante a execução do obleto, deverá o

ç6NVENENTE demonstrdr, ..ãrpuÁr. necessldade e os benefÍcios que se pretende agrêgar ao pro1eto'

cujaJustificaüva,umavezaprovadapelaautoridadecompetêntedoCoNCEDENTE,lntegraéoPlanode
Tra b a lho.

subcláusula seSunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá,ser acom,pa4$ada6 /ps

respectivos âiustes no pr"no ie rraúattro, de orçamentos a.trri"í* . a. telatórios Qu" ;yif,ontt'em-t"-
regular execução dr, .etrs, 

"tap.s 
e fasês Já pactuadas' 

*; ., .& jon 
^-,,/ s

cúusulA oÉclMA SEGUNDA - Do ACoMPANHAMENTo -ú-"-1;-'
lncumbe ao coNCEDENTE exercer as atribUições de monitoramento e acompanhamdnto da

conformidade fisica e financeira durante a execuÉo do convênio, além da avaliação.da ex"rução fisica e

dos resultados, na forma dos arttgos 53 a 58 dã Portariã lntermlnlsterlal ne 424, de 2Ot6, de forma a

garanür a regularidade dos atos pãticados e a plena execução do obieto, podendo assumlr ou transferir a

responsabilidade p"tr ru. 
"r"iuçao, 

no caso je parallsação ou ocorrêncla de fato rêlevante, de modo a

êvitar sua descontÍnuidade, ,eiponaenao o córuvrruervrr, em todo caso, pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento'

Subcláusula primelra. o coNcEDENTE designará e registrará ne PlotdÍormo +8ro5,7 representante para 0

acompanhamêntodaexecuçãodesteconvênio,queanotaráemreSistroprópriotodasasocorrências
retacionadas à consecução Jo iUta,o, adotando as medldas necessárias à regularização das falhas

observadas, verifi cando:

I- a comprovação da boa e regular apllcação dos recursos, na forma da lêglslaÉo aplicável;

ll - a compatibilldade entre a execução do obJeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogntmas aPresentados;

l - a regularldade das informações reglstradas pelo GoNVENENÍE na PlotoÍorma +Brosil; lY - o

cumprimeito dãs metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecldas'

Subcláusula segunda. No prdzo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente

inírumento, o CONCEDENT| deverá designar formalmentê o servldor ou empregado responsável pelo

seu acompanhamento. 
6_

htF6rl!61-ãgrO.lov-br/$ucútlrohdoí-aíórDo.php?scaoeu6uaÍio-aÍtrÔmo-docum€nto-s$inártld-B@s'o-â'd6mo'€{5553&H-do'r'ríônio-3 
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rercerra. No exercÍcio ,. .J;ffi*;:':ll1;:il*ffiJ.o' """'o '"-€$'à"'"i

CONCEDENTE podeÉ: I t,' ? '= ã
I - valer-se do apoio técnico de terceiros; " 

-%^-ll - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem prófrtffoç ao

local de aplicação dos recunos, com tal finalldade;

lll-reorientaraçõesedecidirquantoàaceitaçãodejustificativassobreimpropriedadesldentificadasna
execução do instrumento;

lV - solicitar diretemente à instituição financeira comprovantes de movimentação dâ conta banúria

específica do Convênio;
de, observado o dis o

V - programar vlsltas ao local da execuÉo, quando ldenüflcada a necesslda

a*.'54icaput,,n",.o t1 
" 

9zl, da Portarla Intermlnlsterlal nr 424' de 2016;

Vl.utilizarferramentastecnológicasdeverificaçãodoalcancederesultados,incluÍdasasre
internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologla da lnformação; e

Vlt - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável'

subcláusula QuaÊa' Constatadas irregula rida des decorrentes do uso dos recursos ou outrâs pe

de ordem técnlca, apuradas durante a execução do convênlo, o CONCEDENTE suspenderá a llbe ração de

\J parcelas de recursos pendentes e comunlca rá o CONVENENTE pâra sanear a situação ou prestar

informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quãrentâ e clnco) dlas, Prorro8ável por igual período'

subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados,.o CoNCE-DENTE' no przlzc

de45(quarentaecinco)diâs,apreciaÉ,decidlráecomunicaráquantoàaceltação'ounão'das
justificativas apresentadas e, 5e for o caso, ràallzaÉ a apuração do dano 

.Ço " 
" l'""i -

subcláusula serta. prestadas as justificativas, o coNcEDENTE, aceitando-os, fará constar nosãutos do' Ça

processoas justificativaspreíadas. Hr",.t+61-- §
Subcláusula sétlma. cãso as justificativas não sejam acatadas, o GoNCEDENTE abrirá prála dfÉrr'-:\-
(quarenta e cinco) dias para o GoNVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erárlo, erytÉ-
adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento'

subcláusula oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento

ensejará obrigação do çONüENENTE devolvê-los devidamente atuallzados, conforme exigido para a

quitação de débitos para com a Fazenda NacÍonal, com base na variação da Taxa Referencial do sistema

Éspecial de Liquideção e de Cuíódie - SEL1Ç acumulada menselmente, âté o úlümo dia do mês anterior

ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um poÍ cento) no mês de efeüvação da

devolução dos recursos à conta únlca do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da lrregutaridade após o prâzo êstabelecido na Subcláusula Sétima

ensejará o registro de inadimplência na PldtoÍormo +Brdsil e, no caso de dano ao enirio, a imediâtã

instauração dL Tomada de Contês Especiâl ou, na hipótese de aplicação do artígo 6c da lnstruÉo

Normãtiva TCU 71, de ?OLZ, a adoçáia de outras medldas adminlstratívas ao alcance da autoridade

administraüva ou ainda requerer ao órgão JurÍdico pertinente as medldas Judiclals e extraJudiciais

cábíveis, com vi§tas à obtenção do ressarcimento do déblto apurado, lncluslve o protesto, se for o caso,

sem prejuízo da inscrição do coNVENENTÉ no câdaíro Informatlvo dos crédltos não quitados de órgãos

e entidades federais (CADIN), nos termos da Lel ne 10.522, de 2002'

Subcláusula Déclma. As comunlcações elencadas nas Subcláusulas Quartâ, Qulnta e sétima serão

realizadas por melo de correspondêncla com aviso dê receblmentÔ - AR, devendo a notificação ser

registradâ na Platoformo +Brosll, enviando cópia, em todos os casos, para a secretariã da Fazenda ou

secretarie similar e para o Poder Leglslatlvo relativos ao CoNVENENTE'

subcláusula Dédma Prlmeira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constranBimento ou

obstáculo à atuação do coNcEDENTE e dos órgãos de controle interno e extêrno do Poder Executivo

Fedaral, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acomPanhâmento e fiscalização dos

recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização adminiírôtiv-ê, clvil e penal'

@--
httpsJ/sot.soro.gov.br/§êucoílbotsdo.-extêrio.php?.c.o=usua.io-âícmo-documento-ârlln€a&id-tc.s!o-6xtôrÍro'6/15553âld-d6cUmônto=3"' 
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cúU5ULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TISCALIZAçÃO

lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade ad

prevlsta nas legislações esPecífi cas de licitaÉo ê contratos, que deve ser realizada de modo i stem ático

pelo convenente e seus PíêP ostos, com a ffnalidade de verificar o cumprimento das dlsposições

contratuãis, técnlcas e administrà tivas em todos os seus asPectos'

Subcláusula Única. o CONVENENTE designará e registrará na Plotaform o +Brosíl representante Para o

L- acompenhamento da execução deste convên io, o qual anotará em reglstÍo Próprlo todas as ocorrências

rela clo nadas à consecução do obieto, adotando as medldas necessárlas

observadas'

a reeularizaÉo§ $9§lfã,!,.<.
ô

lri
h
UJ FI
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cúusulA DÉclMA QuARTA - DA PREsTAçÃo DE coNTAs

o órgão ou enüdade que receber recursos por meio dê§te Convênio estara sujeito a Prestar con

boa e regular aPllcação, na forma estabelecida pelos artiSos 59 a 64 da Portaria lnterministerial nc 424, de

§§

2016.

5ubcláusula Primeira. A prestâção de contas financeira 
-consist;:" it"J"r'I"J"-*:::.-5:":?§li:

titt"*etico dó conformidadê financeira' consicjerando o I

instrumento. devendo o '"r*'o'"''''"''ot'çeo 
J" tonfol.'idade financeira ser realizados durante todo o

perÍodo de êxecução dô instrumento, confoime disposto no ,n.!o da Portaria lnterministerial ae 424' de

2076.

Subcláusulasegunda,AprestaÉodecontastécnicaconsjstenoprocedimentodeanálisedoselementos
que comprovam, ,ou o, ttptão' tàcnlcos' a execução intcgrai do objeto e o alcance dos resultados

previstos nos instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá 
-ser,registrada 

pelo 
!ol'JcE 

DENI: 
- Xa- 

Plotaiormo

+grosií, lnlciando-r" aon.oriti-r[".nente com a liberação a. p"iimer.a parcela dos recursos financeiros do

Convênio.

SubcláusulaQuarta,Aprestaçãodecontasfinaldeverás.erapresentôdanon3zo.!e.até.60(sessenta}
dias, contados do término af t* 'ieânti' 

ou da conclusão da execução do objeto' o que ocorrer

primeiro, e será composta, ,reí aoi documentos e informaÇóes registràdos pelo coNVENENTE na

P lotaÍorm o +Brdsíl, Pelo seguinte:

l.reiatóriodecumprimentodoobjeto,quedeveráconteroSsubsídiosnecessáriosparaaavaliaçãoe
manifestagão do Sestor quanto à efetiva conctusão do objeto pactuado;

ll - deciaração de realização dos obJeüvos a que se propunha o Convênio;

lll - comprovantê de recolhimentÔ do saldo de recursos' quando houver; e

lV - termo de compromisso por meio do qual o CoNVENENTE se obriga a manter os documentos

relacionados ao convênio, no, !"rrno. do §3e do art. 4e da portaria lnterministerial ns 424, de 2016'

subcláusula Qulnta. Quendo ã prestação de contas não íor encaminhada no prazo estabelecido nestê

instrumento, o CoNCEDENTE 
"ri"Àái"ã".e 

o prazo adicional máxlmo dê 45 (quarentâ e cinco) dias para

http6Jlse].á!ro.gov.brÀ9ycon!olêdor.êÍ3..nÓ.PhP?âcâoajíl'.lo-êí6rnô-documântô-s§6lná.&ld-âcêsso-sxGÍno=6{5553&ld_doajmsnb=3...13118@-
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Subcláusula Dácima Segunda' Os agentes quê fizerem Parte do ciclo de transferênciâ de recursos são

responsáveis, parâ todos os efuitos, Pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalizáção da

execução deste instrumentq não cabendo a responsabilizaÉo do cor.lcEDENTE Por

irregularidades Pnticadas Pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas

de responsabilidade atribuída ao CoNCEDEI'II. O CONVENENTE responde Pelos

terceiros, decaÍentes de culPa ou dolo na execução do Convênio'

Subcláusula Décima Terceira' O CONCEDÊNTE comunicará aos órgãos da controle qualquer

da qual tenha tomado conheclmento e, havendo fundada susPeita da práüca de crime

lmprobidade admlnistrêü\ré, cientifi cará a Advocacia-Geral da União e os Ministérios

Estadual, nos termos dôs artiBos 7e, §3s e 58 da Portarla lnterministerial ns 424, de 2016.
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sua apresentação.

5ubcláusula Sexta' Se, ao término do Prazo estabelecido na Subcláusul
coN

apresentar a P restâção de contas ne Plo toforma +Erasil nem devolver
s e comu o

registrará a inadimplància na Plotoformo +Broslí por omissão do dever de P re

e insburação de Toma ade
fato ao órgão de contabilidade analÍtica a que estiver ünculado, Para fins d

Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas Para reParafo do dano ao erário, sob

pena de responsab ilização solldária

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução física nam utilização dos recursos do

resente Convenio, o recolhime nto à contã única do Tesouro deverá ocorrer sem a lncidência dos luros de

orê, sem PrejuÍzo da rêstituiçã o das receitas obtidas nas aPticações finance iras realizadas.p

Subcláusula Oitava' O CONCEDENTE devera registÉr na Plotdforma +Brasil o rêcebimento da prestação

de contas, cuja análise:

l.paraavaliaçãodocumprimentodoobjeto,seráfeita.no,encerramentodoinstrumento,combasenas
infôrmações conüar. no, oorr.""nio, i"iu.rãn"ao. nos incisos àa subcláusula Qusrta desta cláusula;

ll.parcavaliaçãodaconÍormidadefinanceira,seráfeitaduranteooerÍododevigênciadoinstrumento,
devendo constar do ,.ru.., iã J" ,^air" da prestação ã" .onr., somente lmpropriedades ou

;;;;il;;;;ao ianaaas até a nnalização do documento conclusivo'

SubcláusulaNona.AanálisedapÍestaçãodecontas,alémdoatestedaconclusãodaexecuçãoísicado
objêto, conteÉ o. "oon'"rn"nti';;;;; 

à-;;tuçao tin'n*á não sanados durante o período de

::r;:::.1',"t;::ilL'oo,"o*noo a cômprementação dcs.erementos necessários à alá§-e da preFtutàu'Icir'-

de contas dos instÍumenros, pãi** rJ. rolrzados subsidiarirr""l" pa. CoNCEDENTE. os rBütórios' 
"'

boretins de verificação ", or*-* i".r*entos produzidor t";;i;,;:il púurco ou t"," tlPil:l 
ity 3 Z

Í,H;ff [::"]::::j:?^:::'Jj:j:'"r'J',"."le.i,ao rin"r de que trata " 'uo'*u'u'Í.'ffi*3
Quinta, caso constatada ,"tpi';lla" na prestação de contas ou na comprovação de re

CONCEDENTE notificârá " 
*niüi*inrir p.'." ,.n.i" irruert.riàrde no prazo ie atá 45 (quarenta e cinco)

dias (art. 10, §9c, do o"..",o nn ilzo, ie 2ao7 ' clc art' 39' 5se' da eortaria lnterministerial ne 474' de

zo16).

SubcláusulaDéclmaSegunda.Ânotificafoprévia,previstanaSubcláusulaDécimaPrimeira,seráfeita
por meio de correspondêncit to* "ito 

ie recebimento - AR' com cópia para a Secretariã da Fazenda ou

secretãriasimilareparaoPoderLegislativorelativosaoCONVENENTE,devendoanoüficaçãoser
registrada na Pldtaíornd +BrÚsil'

subcláusula Décima Terceira, o registro da Ínadimplência |e-Pktaformd 
+BrosrJ só será efeüvado após a

concessão do prazo da notificação prévia' caso o CoNvENENiE não comprove o sanêamento das

irregularidades aPontadas.

Subcláusula Décima quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano' prorrogável .por igual período

medianteJustjficaüva,Éontadodadetadorecebimento,pari}analisarconclusivamenteaprestaçãode
contas, com fundamento., o"l.*iE*,co expedido pelas áreas competentes' o eventual ato de

aprovação da prêstação de conias oeuerá ser registrado na PlotoÍo.rmo +Brasil' cab-endo 
-ao€oNcEDENTE

prestar dêclarâção exprêssa "t"tà 
a" cumprimãnto do objeto 

" 
d" qut os recursos transferidos tiveram

boa e regu{ar aPlicação.

Subcláusula Décima Quinta' A análise da prestação de contas pêlo coNCEDENTE podená resultar em:

l - aprovação;

lt.aproçãoComressalvas,quandoevidenciada]mproprledadêououtrâÍaltadenaturezaÍormaldeque
não resulte dano ao erário; ou

Ill - rejeição, com a detêrminação da imediâta instauração de Tomada de Contas Especial' caso sejam

exauridas as proviriências cabíveis para regularização da pendêncla ou reparação do dano, nos termos da

httpsJ/sol.agro.gov.brsêucônÍôtedor-er.6mo.php?soêo=usuâtio-ext6mo-docum6nto-3§§ina'&ld-âcê6so-êxtâmo=645ss:au-ao*t#" 
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Subcláusula Décima Sótima.

Subcláusula Déci ma sexta. Quãndo for o câso de rejeição da prestação de

ao erário seia inÍerior a RS 5.000,00 {cinco mil reais), o CONCEDENTE p ê Justi

registro do inadimPleme nto no CADIN, aProvar â prestação de contas com ressa

Subcláusula Décimã sétlmâ. Caso ã Prestãção de contas não seia aprovâda, êxauridas todas as

providências cabfueis para regularização da pendência ou reParação do dano, a autoridade comPetente

do CONCEDENTE, sob Pena de resPonsabillzaÉo solidária, registrará o Íato na Ptdtaformo +Brasil e

adotará as proüdênclas necessárias à Instauração da Tomada de Contas É5P ecial, observando os artígos

70 a 72 da Portârla lnterminisêrial ns 424, de 2016, com Posterior enca mlnhamento do Processo à

unidãde setorlal de contabilidade a que estiver Jurisdicionado para os devidos rêgistros de sua

$!u&,

competência.

subcláusula Décima oita\rô. Na hipótese de aplicação do a*igo 6e da lnstrução Normativa.TCU 71' de

2012, a autoridáde administrativa adotará meiidas administraúvas ao seu alcance ou requerer ao órgão

jurÍdlco perünente as medidas luliciais e extraiudiciais cabíveis, com vistas à obtênção do ressarcimento

do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso'

Subctáusula Décima Nona' Findo o prazo de que trátã a Subcláusula Dácima Qua rta desta cláusuia,

considerada eventual prorrogaiao, a ,rtanal, de decisão sobre a aprovação da prestação. de contas pelo

coNcÊDENTE poderá resultar nã *c'r;J" *"rtção contábil do órgão ou entidade pública referente ao

exercício em que ocorreu o fâto.

SubcláusulaMgésima.CabeÉaoprefeitoougovelnadorSucessordaCoNVENENTEprestãrc8É
recursos provenientes Ce in§trumentos firmados pelos seus afltecessores' 

*§

4t
ô

..n
ohpr

cúusulA DÉclMA QUINTA- DA REsrlrulçÃo oE REcuRsos
ce §

Quando da conclusão do objeto pachJado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Con§êfi

CONVENENTE, no prilzo ímprorrogável de 30 (trintai dias, sob Pena de imediata instailraÉo de Toma

de contãs Especial do resPonsável, Provide nciada pela ãutoridade competente do órgão ou entidade

concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚNlcA Do TESouRo NACI ONAL, no Banco do Brasil S'A', em

favor da União, por melo de Guia de Recolhimento da Un tao GRU, disponível no site

www.tesou ro.fazend a.gQ!!hr, pÕrtal slAFI, i nformando a U nidâde Gestora {UC) 135098 e Gestão 00001

{Tesou ro) e:

l- o eventuai saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas

nas aplicações finenceiras realizadas e não utilizadas no objeto Pactuado, ainda que não tenha havido

aplicação, informando o número e a data do Convênio;

ll - o valor total trânsferldo pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de Juros legais' na

fcrma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento.

nos seguintes casos:

a) quando não íor executado o ob.ieto do convênio, êxcetuada a hipótese previstã no art.59, § 2e, da

portaria lnterministeriâl ne 424, dei}76, em que não haverá lncidência de juros de mo€, sem prejuízo da

resütuiSo das rêceitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas;

b) quando não for aprêsentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados êm finalidade diversa da estabeleclda neste convênio.

lll - o valor correspondente às despesas Comprovadas Com dOCumentos inidôneos ou impUgnadoS,

atuallzado monetêriâmentê ê acrescido de juros legais.

Subctáusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observâÂcía da

proporciona lidade dos recursos transferidos pelo coNcEDENTE e os da contrapartida do GoNVENENTE,

independentemente da época em que foram aportãdos pelos partícipes.

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instãuração de Tomada de

contas Especlal ou, na hipótese de aplicação do artigo 6e da lnstrução NormaüE TCU 7I' de ?o12, a

htts§r6el.sgro.gôv5í/66Uaôôü.olâdor-6í6íiophp?e€sê=u6!ãrio-sxlerno-docümônüô-as§lnârEld-ac€§so-êxtorm=6455áj&!r-do<rJrn6õio--3..' 
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adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou a

órgão jurídico pertinente às medidas iudlcials e extrajudiciais cabfueis, com vistas

ressarcimento do débito aP o, inclusfue o Protesto, se for o caso, sem Prejuízo

NENTE no Cadastro ln atívo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades

nos termôs da Lei n9 10.522, dq 2002.
!

Nos ceso§ de descum

financeiÉa albe rgante
Subcláusula Terceira. primento do Prazo Previsto no capu! o CONCEDENTE deverá

solicitar à instituição da conta corrente espe

imediâta, para ã conta úníca d

do lnstru mento.
Tesouro Naclonal, dos saldos remane

Subcláusula Quarta. Nos cas em que a devolução de recursos se

xtinção ou rescisão do instrumento, ção em sítio
objeto pactuado ou devido a

eletrônico lnsütucional, Pelo

devofuidos e dos motivos que
NCEDETITE e CoNVENENTE, das

u rad

to'rm

oô DÊ tz,._
.,''v-,.»

indaÉqud4ao%
a ôturc4á*o.ã
da lnscrl q{Pd-o

federais (êâOHq),

cífica da transferência a devolufo
scentes de conta coraentê especÍfica

der em função da não execuçãc do

é obrigatória a divulga

informações referentes

d ram causa à referida devolução'

cúusuLA DÉclMA sErrA - D S BENS REMANESCENÍES

Os bens remanescente§ edqui rministerial ne

CONVÉNENTE, observadas as d

424, Ce 20!6.

Subcláusula Primeira. Conside

adquiridos com recursos dos

m-se bens remanescentes os equlp amentos e materiais Perrnânentes

lnstrumentos necessários à consecu ção do obleto, mas que não se

incorporam a este

Subcláusula Segunda' O CONV ENTE deverá contabilizaí e Proceder à guarda dos bens remânescent€s'

bem como encaminhar man ção ao CONCEDENTE com o comPromisso de úilizá-los paÍ? assegunlr a

conünuidada do Programa govê rnamental, devendo nesse documento estar clârâs âs rêgrâs e dirêtrizês

de uüllzação dos bens'
menescentes em favor do CONVENENTE

Subcláusula Terceira. A transfu ncia da proPriedade dos bens re

ue antecedem o Pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" ao i3ç1151 Vl do

dos ou produzidos no ámbito de§te Convênio seÍão de p

;;içÉ do Decreto ne 6-170. de 2007 e da Portarla lnte

não se efetivará nos três meses

art.73 da Lêi ne 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções prevista em lei' â9.
A§
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C
DENÚNCIA E RESCI5ÃO

O presente Convênio Poderá se
ações e

I - denunsiãdo a qualquer te

auferindo as vantagens do temP

ll - resclndido, indePendente d

hipóteses:

a) uülização dos recursos em de

b) inadimPlemento de quaisque

cordo com o Plano de Trabalho;

das cláusulas Pactuadas;

c) constatação, a qualquer temP , de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificaÉo da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instaunt'o de Tomada de Contas

Especial, observado o disPosto n s aÊi8os 71 e 72 da Porta ria lntermlnlsteriê I nc 424, de 2076;

e) inexistência dê execução fina ceira após 180 (cento e oitental dias da liberação da primeira parcela'

salvo as hipóteses em que hou motlvâda Prorrogação deste Prazo, conforme autorizaÉo excePcional

trazida pela Portalia lnterm al n" 424, de 2016-rnlslgrl
I

ção {ef) inexístência de comProva retomada da execução, após findo o prazo previsto na Cláusula Oitava'

Subcláusula Décima Quinta d nstrumênto, situâção em que lncumbirá ao concedente:

oo. ficando os partÍcipes responsáveis somente pelas obri

em que participaram voluntariamente da avençâ;

prévla noüficação ou interpelação Judicial ou extrajudicial' nas seguintes

K

Õ

.:)
<)

hup6r/s6i.egro.gov 5Ír§6i/coíltoládor-êx!ô.Ílo. Ph!?,a.o-r}6'1Éíto-6xt6mo-do(Inir.ô!o-s3Criatlld-tccaro-ubmo'§1§6âi&U-do(f,'Ín6ntâ4"'
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"':;:tl%1. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta conênte específica, a transf-er$ciaiõ\ h.

recursos financeiros por ele repassados, bem como os sêus rendimentos, pent a contô únice da gnrão*---; 6'

2. analisar a prestação de contas, em atênção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste lnstrumÊ'o#- -r

subcláusula primelra. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erárlo, enseJa a instauração de

Tomada de contes Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívlda Ativa da unlão' exceto se

houver a devolução dos recursos deüáamente corri*idos, sem prejuízo, no últlmo caso, da continuidade

daapunção,pormedidasadministràüvaspróprias,quandoidenüficadasoutrasÍrregularidades
decorrentes do ato Praticado.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 50 (sessenta) dias. a contar da denúncia ou

instrumento, o concedente providenciará o cancelamento dos saldos de empenho'

A eflcácla do presente Convênto fica condÍclonada à publicação do respecttuo extrato no Dlá

Unlão, a quel deverá ser provldenclada pelo CONCEDENTE no prazo dê até 20 (vinte) dias

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBI'ICIDADE

para a execução do objeto pactuado, ou inserir llnk em sua página e letrônlca oficial que

dlrelo à Ptdtoforma +Brasil

a

a contar da

Subcláusula Tercelra. O CONVENENTE obriga-se a:

caso seja municÍPio ou o Distrito Federal, a notificar os Partidos polÍticos, os sindicatos de

trabalhadores e as entidades emPresariais, com sede no municíPio, quando da liberação de recursos

relativos ao prêsente convênio, no prazo de até dols dlas Úteis' nos term os do art- 2e da Lei nc 9'452, de

1997, facultada a notificaf o Por meio eletrônico;

ll - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou lnsÉncla de controle social da área

vinculada ao Programa de governo q ue oriBlnou a transferência de recursos, quando hower;

lu - disponibilizar, em seu sÍtio elet rônico na intemet ov, na sua falta, em sua sede' em local de fácil

visibllldade, consulte ao extrâto deste Convênio, contendq pelo menos, o obJeto, a fina lidade, os'valores

e as datas de liben$o e detalhamento na apli cação dos recursos, bem como as contràtações realizadas

respectiva assinatura.

subcláusuta prlmelre. será dada publicidade em sítio êletrônico espec{fico denominado PlataÍorma

+Brosil aos atos de celebraÉo, alteração, llberação de recursos, acompanhamento e fiscallzação da

execução e â prestação de contes do presente instrumento'

Subcláusulasegunda.ocoNcEDENTEnotificaráacelebraçãodestêConvênioàCâmaraMunlcipal,
Assembleia Legislati\ra ou cámara Legislaü\rà, conforme o cãso, no prazo de 10 (dez) dias contados da

assinatura, bem como da llberaçãÔ dos recursos financeiros correspondentes, no- prazo de 2 (dois) dias

úteis contedos da data da liuençio, facultando-se a comunicação por meio eletrônico.

ô:ffi:
cúusulA DÉclMA NoNA - DAs coNDlÇÕEs GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

l- todas as comunicações relati\ras e este Convênlo serão consideradas como

quando realizadas por intermédio da Plotoformo +Brosll' exceto quando a

estabelecido forma esPecial;

ll.asmensagensedocumentosÍesultantesdeeventualtrdnsmissãovlaÍac.sÍmile,nãopoderão
constituir-seempeçasd"pro."ssoe05respectivosoriginalsdeverãoserencaminhadosnoprazode05
(cinco) dias;

lll - as reuniõês entre os representantes credenciados pelos paÊícipes, bem como quaisqueÍ ocorrências

que possam ter implicâções nestê convênlo, serão aceitas iomente se registradas em ãta ou relatórios

circunstanciados; " 
fu_

hltps:/3gÍ'âgro.gov.bÍ/§êv.ontÍolgdol-êxiomoaghp?.câo-!sueílo-êísrm-doqjmsnlo-8slnãr&ld-sces6o-.í6mo-645553&ld-docum6hb.3... 
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regularmente efetuadas

leglslação regênte üver
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lV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da PlotaÍorno +Brasil deverão !{dunrtfl"al
através da regular instrução processual. ,€ 1 ( 

'à.

o ErsJ:-- X

cúusulA vrGÉstMA- DA coNcttlAçÃo E Do FoRo M--
os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, dêcorrentes do presente iiuste, à

tentativa de conciliação perante a câmara de concílieção e Arbitragem da Administração Fedenl (ccAF),

da Advocacia-Geral da união, nos termos do art.37 da Lei ne 13.140, de 2015, do art' 11 da Medida

provisória ne 2.180-35, de 24 de ãgosto de 2001, e do art. 18, inciso lll, do Anexo I ao Decreto ne 7.392,

de 13 de dezembro de ZO1O. Não úgnndo êxito a conclliação, será competente para dlrimir as questões

decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiclária do Distrito Federal, por força do

inciso ldo art. 109 da Consütulção Federal.

E, por assim estarem plenamente dê acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável

cUmprimento dos termos dO presente instrumento, o qual lido e achado conforme, fol lavrado e asslnado

eletionlcamente pelos pardcipes, pan que produza seus jurídicos e legais efeitos, em JuÍzo ou fora dele'

Pelo CONCEDENTE:

Pelo CONVENENTE:

EDIMIlSON ALVES

Chefe da Assessoria Especlal de Relaçôes Govemamentals e lnstitucionals
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Prefelto Munld

Decreto no 8.539. de 8 dê outubro de 2015'

Documento assinado êletronlcamentê por Naselmo de sousa Feneln, usuário Extemo, em

iõitzlzozr, tt tc,20, conforme horárlc offclal de BrasÍlia, com fundamento no art" 6e'§ 1r' do

Documento assinado eletronlcamente por EolMlLSoN ALVES, Chefe da Âssessorla Úpeclal de

Relâçôes Govemamentals e lnstltuclon als, em 7ol!2noz1, às 17:43, conÍorme horárlo oflclal de

Brasflia, com fundamento no art. 6e,§ 1e, do pgEtercI93539' de I dê outubm de 2015'
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A autenticidade dêste documento pode ser conferida no site:

h&§rlÂgLaglggov.brlsei/controlador externo.úÚ
acao=d umento confe r&id ô
e o códlgo CRC 3145D9FA

informando o código verificador 19067694
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TERMO ADITIVO N9 412026

qUARTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N"
91399212O2L, TRANSFEREGOV Ne
so3224l202t, QUE FAZEM EÍrtTRE St A
UNÉo, PoR INTERMÉDIo oo MIN§rÉRIo
DA AGRICULTURA E PECUÁRh . MAPA E O
MUNICÍPIO OE FORTTM/CE.

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Agricultura e Pecuária, com sede na Esplanada dos Ministérios,
Bloco "D", na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 00.396.895/0001-25, doravante
denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e
Administração, o Sr. Otto Cavalcante Medina, nomeado pela Portaria nc 933, da Casa Civil da presidência
da República de o7 /08/2o26, publicada no Dou de Lolog/2o26, seção 2 - edição 149, página 01, portador
da matrícula funcional ne L77L77O, mediante competência delegada pela Portaria ne 670, de 8 de abril de
2024, publicada no DOU de 26 de abÍil de 2024, e o Município de Fortim/CE, inscrito no CNpJ/MF sob o n"
35.050.75610001-20, com sede na Rua Francisco Agostino, s/n - centro. Fortim/cE. cEp: 62815-000,
doravante denominado CONVENENTE, representado pela Sra. Delma da Costa dos Santoi portadora do
cPF ne rt*.946.583-tr, tendo em vista o que consta no Processo ns 21000.06503 6/2021-4!, e em
observância às disposições da Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2OOO, da Lei de Diretrizes
orçamentárias vigente à época da celebração do instrumênto, da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993,
no que couber, no Decreto Federal ne 93.a72, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal np 6.17e
de 25 de julho de 2fl)7, regulamentado pela Portaria lnterministerial MP/MF/CGU ne 424/2OL6 e
atualizações, resolvem celebrar o presente 4e Termo Adiüvo ao Convênio ne 9I3992lZO2f, Transferegov
ne 5O3224/2O2L, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CúUsUlA PRIME]RA - Do oBJETo

1.1. Consütui objeto do presente Termo Adiüvo a prorrogação do prazo de vigência do Convênio ns
913992/2021 rransferegov np 50322412o21, por 09 (nove) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
perÍodo de 3t/O8/2O26 a 31,l15l2D27, com a consequente readequação do respectivo Plano de Trabalho,
que após a sua aprovação pela autoridade competente do CONCEDENTE, independentemente de sua
transcrição, integra o presente instrumento como anexo inseparável.

2. CúUSUTA SEGUI{DA - DA ATTERAçÃo Do PLANo DE TRABAI.Ho

2.7. Para atingir o objeto pactuado, os Partícipes, lnterveniente e Unidade Executora (se houver estes dois
últimos) obrigam-se a cumprír fielmente o Plano de Trabalho ora aprovado, o qual integra este aditivo na
forma de Anexo.

3. CT.AUSUIÁ TERCETRA - DA RAT|F|CAçÂO

,1

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA Ê PECUÁRIA



3.1. Ficam raüficadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Convênio ne 91399212021
Transferegov ne 503224/2021não alteradas por este Termo Aditivo.

4. CúUSUIA QUARÍA - DA PUBTICIDADE

4.1. A eficácia do presente Termo Aditivo ao Convênio nç 9t3992/2121Tra nsferegov na 5O3224/2O2L fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser
providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da respectiva assinatura.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os Partícipes, lnterveniente e Unidade
Executora (se houver estes dois últimos) obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do
presente termo aditivo, o qual, lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus
representantes, para gue produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. NtCrpl,

oo

Pela União/MAPA: lrl
to el
&e

o

{tDocumento datado e assinado eletronicãmente.
OTTO CAVALCANTE MEDINA

SubsecÍêtário de Planejamento, Orçamento e AdministraÉo
Secretaria-Executiva do Miniíério da Agricultura e Pecuária

Pelo Município de Fortim/CE:

tDocumento datado e assinado eletronicamenter
DELMA DA COSTA OOS SANTOS

PÍeÍêlta Municlpal

-;ufiicÂ

d5ei! Documento assinado eletronicamente por DELMA DA COSrA DOS SANTOS, Usuário Extemo, em
71,/08/Z026, às t0:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4e,§ 3e, do
Decreto ne 10.543. de 13 de novembro de 2020.

iê"Íêrêncla: Processo nr 21000.065036/2021-41

A autênticidade deste documento pode ser conferidâ no site:
[gpgX/ggj3gg9.gov.brlsei/controlador externo.p[pl
acao=documento conferir&id orgao acesso-externo=o . informando o código verificador 55193124
e o ódigo CRC 7494E286.

SEI ne 55193124
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CONTINUAR AVÁNCÀNDO

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila dâ Paz, Bloco D, no 40, BaiÍro Centro - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001 -20- CEP: 62.81 5-000

Site: www.fortim.ce. gov.br

ÂNEXO III - MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS
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À pnecos,tnt oÀ PREFEITURÂ MUNICIPAT DE FoRTIM/cE

PREGÂO ELEIRONICO N" 1509.01/2026 . SMÂP
Data e Hora de Aberura: 

-f 
-/- 

as 

-:-hslLazào Social:
aN I) l. _
Endcreço:

§§
AI

CEP:

Iione:
Banco: .r\gência: Conta Corente n"

ITEM ESPECIFICÀçÃO UND QTD
E

I!ÍARCA VALOR
T'NITÁRIO

VALOR
TOTÀL

I

Observaçõcs:

Local/Data: 

- 

de de 2026.

r\ssinatura do Proponente

O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na Íicha técnica/PÍoposta
inicial' sob pena de desclassificação'

E-mail:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ÀGRÍCOLÀS PARÁ IMPLEMENTOS
DESTINÁDOS iO FORTALECIMENTO DA AGRICULTURÂ FAMILIAR'

REFERENTE DO CO}.IVÊNIO NO 913992 / 2027, CELEBRAD O ENTRE O MUNICIPIO
DE FORTIM/CE E O MINISTERIO DA AGRICULTURÀ E PECUARIA - MÂPA.

VÂLIDADE DA PROPOSTÀ ó0 [sessenta) dias.
pRÂZO DE ENTREGA DOS N,fÀleRIÁISr 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de

compras.

- O proponente declara que tem o pleno conhecimento' aceitação e cumprirá todas as obrigações

contidas no anexo 01 
-Termo 

de Referência deste edital.

- lndependente de declaraçào expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas

as despesas necessárias ao fomecimento, inclusive as relacionadas com:

- encaÍgos sociais, trabalhistas, previdencúrios e outos;
- tributãs, taxas e tadfas, emolumentos, liceflças, alvatás. mulas e/ou qualquer infrações;

- següos em geral, da infortunística e de responsabiüdade civil para quaisqug danos e prejüzos

crrrádos à Coãtratante e/ou a terceiros, çrados direta ou indiretamente Pelo fornedmento'
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PâOGNÂi,IA PREFÉIÍÔ
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